
REPÚ CA DO BR

SEÇÃO i - PARTE II
DECRETO N9 46 . 237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959.

PORTARIAS DE 31 DE JULHO

MINISTÉRIO• DE 1967

Número	 Espécie e Incidência	 Valor

NCr$
Taxa Geral.

1	 Por tonelada- de inercac'ftrria
ou baldeada no porto

carregada deeai:regada
• 1,20

Taxa Especial

Por tonelada de mercadoria de importação ou expor-
tação por cabotagem e exportação para o estran-
geiro, carregada, descarregada ou baldeada no
pôrto 	

2

-0,75

-^
2. Acrescer às taxas, constantes do presente quadro o percentual de 1%

(um por cento), relativo ao art. 8 9 , i3 39, do Decreto n 9 54.295, de 23-9-64,
publicado no Diário Oficial da União de 24-9-64.

3. Revogar a Resolução n9 2.779, do Boletim n 9 426.
Rio de Janeiro, 9 de agõsto de 1967. — João Marcos Dias, Presidente

em exercício.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIAS DE 10 DE AGOSTO DE 1967

ANO IX — N.° 156	 CAPITAL FEDERAL
	

SEXTA-FEIRA 18 DE AGOSTO DE 1967

N9 3.040 — Taxa de renovação da n 9 44.656, de 17.10.58, combinado com
Marinha Mercante — Taxa de Con- a alínea "b" do artigo (59 do Decreto
versão	 n9 48.127, de 19.4.60, resolve:

Informar, tendo em vista o disposto, N9 1.480 — Dispensar o Engenheiro,
na alínea "a' da Resolução 1.632° do Nível 22. Hélio Salema Coimbra Ta-

BOLETIM DE RESOLUÇÕES
DA C.M.M. N9 487

A Comissão de Marinha Mercante
usando das atribuições que lhe são
conferidos pelo art. 39 do Regula-
mento baixado com o Decreto n9 7.838
de 11 de setembro de 1941, resolve:

N 9 3.039 — Multas por infração

Tendo em vista os Autos de Infra-
ção abaixo, impor aos armadores ne-
les citados as respectivas multas que
deverão ser pagas dentro de trinta
dias. contados a partir da data da
publicação do presente Boletim rio
Diário Oficial da União, sob pena de
cobrança executiva na forma do ar-
tigo 24 do Regulamento desta Comis-
são, aprovado pelo Decreto n9 7.838,
de 11 de setembro de 1941:

I — 1.075, de 11-7-67 — Impor a
L. dos Anjos Cia. a multa de NCr$
50,00 (cinqüenta cruzeiros novos),
prevista no art. 13 do Decreto-lei nú-
mero 3.100 de 7-3-41, e no art. 22
do Regulamento baixado com o De-
creto n9 7.838, de 11-9-41.

(Reunião cia CMM de 11-7-67.)
1.072, de 26-7-67 — Impor à

Navegação e Comércio Paraense Li-
mitada a multa de NCr$ 100,00 (cem
cruzeiros novos), prevista no art. 13
do Decreto-lei n9 3.100, de 7-3-41, e
no art. 22 do Regulamento baixado
com o Decreto n 9 7.838, de 11 de se-
tembro	 1941.

(Reunião da CMM de 26-7-67.)

O Presidente da Comissão de Ma-
rinha Mercante, usando da atribuição
que lhe confere o art. 29 do Decreto	 •
n9 60.507, de 27 de março de 1967,	 COMISSÃO DE MARINHA MERCANTEpublicado no Diário Oficial de 28 de
março de 1967, 	 Boletim n9 244, publicado no Diário

N9 5.773 — Resolve aposentar o Oficial de 4 de julho de 1958 que, pao
Agregado ao Quadro de -Pessoal da fins de recolhimento da Taxa de Re-
Comissão de Marinha Mercante, novação da Marinha Mercante, a Taxana

de Conversão para o mês de setembroSímbolo 3-C, Luiz Teixeira Vassailo
de acôrdo com o item II do art. 176 de 1967 será de NCr$ 2,715 (dois cru-
combinado com o item III do art. 184	

.
z'P.iros novos, setecentos e quinze !ui-

da Lei 1.711-52, e ainda, de congr- lésimos de centavos) por dólar ame-

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI do artigo 142
do Regimento aprovado pelo Decreto

ricano ou equivalente em outras
moedas.

(CT-30-3052 — Proc. C-64-6756.)
N9 3.041 — Manifesto de cargo —

Navegação de longo curso
Determinar, em aditamento à Re-

solução 1.903°, do Boletim 289, publi-
cado no Diário Oficial de 6-7-60, re-
tificado na publicação de 18-8-60, que
os armadores nacionais ou estrangei-
ros. ou seus agentes, e, na falta dês-
tes, os comandantes de navios, façam

DOS TRANSPORTES
constar, obrigatoriamente dós mani
festos de carga da navegação de longa
curso discriminados por conhecimento
os valores dos freies e taxas respec-
tivas.

(Reunião da CMM de 1-8-67.)
N9 3.042 -- Taxa de utilização do

pOrto de Mucuri PE, em Fortaleza
(CE)

Tendo em vista o disposto na Por-
taria n9 147. de 17-5-67, do Ministé-
rio dos Transportes, publicada no
Diário Oficial da União de 24-5-67 e
republicada no de 6-7-67, vigente a
partir de 24-5-67 e de acôrdo com a
Resolução n 9 2.878, do Boletim W 447.
esclarecer que as taxas de utilização
do Pôrto de Mucuripe, na cidade de
Fortaleza (CE) devem ser cobradas
na forma abaixo:

Permanente desta Autarquia, para
exercer a função gratificada, simbo-

'10 1-F, de Assessor do Chefe do Ga-
binete da Diretoria-Geral.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acordo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI do artig,c, 142,
do Regimento aprovado pelo D2CrCLO
n9 94.656, de 17 de outubro de 1953,
e tendo ern vista a Portaria do Mi-
nistro de E4ado das Transportes, 119
142, de 19.5.67, publicaria no Diário
Oficial, de 24.5.67, resolve

N" 1.982 — Designar o Engenheiro
nível 22. Hélio :,--2alenia Coimbra Ta-
boca, matrícula n9 1.253.833, perten-
cente ao Quadro de Pes:cal — Parte
Psi)manente desta Autarquia, para,
como representante desta Diretoria-
Geral; integrar a Assessoria do Grupo
Executivo para substituição de Ferro-

' v . as e Ramais Antieconômicos —
(D.E.S.E.R.A.).

O Diretor-Geral do Departamento
Necional de Estradas de Rodagem, de
acêrdo com as atribuições que . lhe
confere o item XXXI do artigo 142,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n 9 4-4 656, de 17 de outubro de 1958.
e tendo em vista a resolução do Con-
selho Executivo exarado em 20.6.67,
no Processo n9 47.442-65, resolve:

N9 1.487 — Extinguir o Escritório
de Fiscalização sediado em Barão de
Grajaú, sob a jurisdição do 159 Dis-
trito Rodoviário Federal.

O Diretor-Geral do DepartarnentO
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acôrdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI do artigo 142,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 44.656, de 17 de outubro de 1953,
e tendo em vista a resolução do Con-
selho Executivo exarado em 20.6.67,
no Processo n9 47.442-65, resolve:

N9 1.488 — Extinguir o Escritório
de Fiscalização, sediado em Bacabal,
sob a jurisdição do 159 Distrito Rodo-
viário Federal.

O Diretor-Geral do Departamento
NaciwiaN de Estradas de Rodagem, de
acordo, com as atribuições que lhe
confere o item XXXI do artigo 142, .
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 94.656, de,17 de outubro de 1958,
resolve:

.N9 1.489 — Dispensar o Engenhei-
ro Cl çmir de Nazareth Monteiro, ma-
trícula n9 2.119.428, amparado pela
Lei n9 4.069-62, da função de Chefe
do Escritório de Fiscalização sediado
em Barão de Grajail, sob a jurisdi-
ção do 159 Distrito Rodoviário Fe-
deral.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
aceTtlo •com as atribuições que lhe
confere o item XXXI do artigo 142,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 44.656, de 17 de outubro de 1958

midade com o previsto no § 1 9, do ar-
tigo 177 da Constituição Federal.
(Proc. n° L-6'7-8527.) — José Celso
de Macedo Soares Guimarães, Presi-
dente.

N 9 5.779 — ReSolve exonerar, a pe-
dido, o Escriturário, nivel 8-A, Ge
raldo Darling Pinto, do cargo que
9cupa no Quadro de Pessoal desta
Comissão. — José Celso de Macedo
Soares Guimarães, Presidente.

bosa, matricula n 9 1 258.830, perten-
cente ao Quadro de Pessoal — Parte
Permanente desta Autarquia, da fun-
ção gratificada, símbolo 1-F, de As-
sessor Técnico do Diretor .da Divisão
de Cooperação.

N9 1.481 — Designar o Engenheiro,
Nível 22, Hélio Salema Coimbra Ta-
bosa, matrícula n 9 1.258.830, perten-
cente ao Quadro de Pessoal — Parte
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ASSINATURAS
REPAIITIçõES E PARTICULARES

Capital e Interior:
Semestre 	  NCr$ 6,00
Ano 	  NCr$ 12,00

Exterior:
Ano 	  NCr$

FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:
Semestre 	  NCr$,
Ano 	  NCr$

Exterior:
NCr$13,00 Ano 	

4,50
9,00

10,00

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos.anteriotes.

— As assinaturas
ções Públicas serão
verão ser tenovadas
vereiro.

das Reparti.,
anuais e de-
até 28 de fc.,

— A remessa de valõres, SC111.•

tire a javor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão rerito
tidos aoS - assinantes que os soli,
citarem no ato da assinatura,

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário — INDA,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n 9 55.890, de
91 de 'março cie 1965, e tendo em
vista o contido no Processo número
SSR-883 de 1959 e seus anexos SS.-
á3031 de 1963 e SUPRA-5. 621 de
1963, resolve:

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO
POP,TARIA2 DE 31 DE JULHO DE 1967

n9 1.711. de 23 de outubro de 1952, da série de classes de Escriturário. da
N9 579 — Conceder exone"aaão de a partir de 16 de taitubro de 1963. a Parte Permanente, doQ uadro do 	 Pes-

acôrdo com o artigo 75, item I, da Lei Ivan Arnitaut,	 largo de nível 8-A, 'soai do extinto Serviço Social Rural.
•

1924 Sexta-feira 18
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção f — Parte II)
	

AgOsto de 1967

— As R,:partições Públicas de-
verão entregar. na Seção de Co-
inunicações dó Departamento de
12m prensa Nacional, até às 17 lw-
ras, o expediente destinado à pu-
blicação.

— As reclamações pertinentes
•Jatéria retribuída, nos casos .le

érro ou °Missão, 'deverão ser
formuladas por escrito à Scção

de Redação,:dté o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

— A Seção de Redação [012-

dona, para atendimento do públi-
co,. de 11 às 17h30 min.

— Os .Originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados eia espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

— As 'assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
'ano, por.: seis meses ou um ano.
exceto as para O exterior, que
sempre serão anuais.

— As assinaturas vencidos po-
derão ser suspensas sem prévia
aviso.	 1

— Para evitar interrupção na'
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do endem
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês' e 'o ano em que findará.

e tendo em vista a resolução do Con-
aelho Rodoviário Nacional, exarado
em 30-6-67, no Processo n 9 47.442-65,
resolve	 1

N 9 1.400 — Criar a Residência
(R-15-1) Jsediada em Barão de Gra-
jaú, sob a jurisdição do 15 9 Distrito
Rodoviário Federal.

N9 1.491 — Criar a Lesidência
(R-15-2); sediada em Caxias, sob a
jurisdieão do 159 Distrito Rodoviário
Federal.

N 9 . 1.492 — Criar a Residência
(R-15-3), sediada em São Luiz, sob
a jurisdição do 15 9 Distrito Rodovia-
rio Federal.
. O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, de
acerdo oom as atribifições que lhe
confere o item XXXI do artigo 142
do Regimento aprovado pelo Decreto
L9 44.656, de 17-10-. 58, combinado com

a alínea "b" do artigo 69 do Decreto
n9 48.127, de 19-4-00, resolve

N9 1.493 — Comieder exoneração
ao servidor Dalmar Fagundes de Aze-
vedo, matricula n9 2.103.131, do car-
go de Escrevente-Datilógrafo nivel 7,
do Quadro de Pessoal-- Parte Espe-
cial desta Autarquia, lotado no 59
Distrito Rodoviário Federal, na for-
ma, do disposto no item I do artigo
75, da Lei n9 1.711, de- 28-10-52.

N 9 1.494, — Coneeder exoneração
ao servidor Carlos . Eduardo Boeira
Coelho de Souza, matricula número
2.021.905, do cargo da Eng. Nível 21,
do Quadro de Pessoal, Parte Perma-
nente desta Autarquia,' lotado no 109
Distrito Rodoviário Federal, na for-
ma do disposto no item 1. do artigo
75, da Lei n9 1.711, de 28-10-52.

N9 1.495 — Conceder exoneração
ao servidor Luiz Camargo Finjo. ma-
tricula n9 2.129.514, do cargo de Es-

crevente Datilõgrafo Nível 7, do Qua-
dro de Pessoal, Parte Especial desta
Autarquia, lotado no 16 9 Distrito Rc6-
doviário Federal, na forma do dis-
posto no item I, do artigo 75 da Lei
n9 1.711 de 28-10-52.

N 9 1.496 — Designar o servidor
George Duchene, matrioula núinero
1.013.6;74, pertencente ao Quadro de
Pessoal, Parte Especial, desta Autar-
quia, para substituir o Chefe do Ser-
viço de Tránsito.Distrital IS. Ti'. Do,
do 29'Distrite Rodoviário Federal, em
suas faltas ou impedimentos even-
tuais.

N? 1.497 — Dispensar o Armaze-
nista Nível 10, Herman() Ribeiro Car-
neiro. matrioula n 9 2.010.977, da fun-
ção de Substituto do Chefe da Se-
ção de Material (S.E.M-2), do Ser-
viço de Equipamento e Material —
(S.E.M.), do 59 Distrito 'Rodoviário
Federal, em suas faltas ou impedi-
mentos eventuais.

N 9 1.496 — Designar o Oficial de
Administração nivel 18, Bertino de
Araujd, matricula n9 1.019.648, per-
tencente ao Quadro de Pessoal —
Parte Permanente — desta autarquia,
para substituir o Chefe da Seção de
Mater ial .(S.E.M.-2), do Serviço de
Equiriainento e Material (S.E.M.),

Distrito Rodoviário Federal, em
suas faltas ou impedimentos even-
tuais.

N 9 1.499 — Designar o Laborato-
risitt Nivel 8 Benedito Olímpio da
Silva, matricula nç' 2.098.154, per-
tencente ao Quadro de Pessoal —
Parte Especial desta Autarquia, para
substituir o Chefe da Seção de la-
boratório --• (S.T.D.-41, do Serviço
Técnico Distrital (S.T.D.), do 129
Distrito Rodoviário Federal, cio suas
faltas ou impedimentos eventuais. —
Elisen Resende.

MINISTÉRIO DA FAZENDA,
— Sociedade de Crédito /mobiliário
a) Reforma de estatuto:
A-672577 — Delfin S. A. — Cré.

di t o Imobiliário
A.G.E. de 14.7.67

INSPETORIA DE BANCOS

DESPACHOS DO INSPETOR GERAL
Em 8 de ag6sto de 1907

BANCO CENTRAL DO BRASIL!

GERÊNCIA DE MERCADO DE
CAPITAIS

DESPACHOS DO GERENTE
De 11 de avisto de 1967

Deferindo, na forma dos pareceres:
o requerido nos processos números:

Sociedade de Crédito, Financia-
mento e Investimentos

a) Aumento de capital — reforma
de estatuto:

A-6712606 — DEBRASCO S. A. —
Crédito, Financiamento e Investi-
mentos

De NerS 600.000.00 para NCr$
1.200.000,0Q

b) Programação do prazo de funcio-
namento;

A-415166 — Estimulo S. A. — Cré-
dito, Fino.1.ciarilehto e Investimentos

Até 16.3.88
c) Reforma de e.siatutos com mu-

dança de denominarão:
A-6712606 — DEBRASCO S. A. --.

Crédito, Financiamento e Investi-

A. — Crédito, Financiamento e In-
vestimentos

Deferindo, na forma dos pareceres,
o requerido nos processos nútnero:

Em 7 de agasto de 1967
a) Constituição de reservas para fu-
ro aumento de capital — Lei vã-

--	 N9 60567 — Brinco da Produção etu
era 4.357-64

de estalidos
b) Aumento de capitai e reforma

N9 438167 — Banco Real Unido S. Ccenércio S. A. De NCr$ 300 000,03
minaçãO de Financiadora Bradeseo S. A. De NCP$ 11.924,59 	 para NCr$ 600.000.00
mentos	 771

A.G.E. tIe	 adotada a deno-

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário — INDA,
no use das atribuições qu a lhe são
conferidas pelo Decreto n 9 55.890, de
31 de março de 1965, e tendo em
Vista o contido no Proces ra) número
SSR-339 de 1958 e seu aneao INDA-
-8.625 de 1967, 'resolve:

N 9 530 — Exonerar, a pedido. a par-
!ir de 18 de março de 1963, o servidor
Edgard de Assis Carvalho, do cargo



COLEÇÃO DAS LES

1967
VOLUME .1

ATOS DO PODER LEGIELATIVO

Leis de janeiro a março
Divulgação n° 996

PREÇO: NCr$ 7,00

•••

• VOLUME II

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de janeiro a março
Divulgação n' 997

PREÇO: NCr$ 11,00

A VENDA:

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembeilso Postal

• Em Brasília

Na sede do D,I.N.

D!ARIO OFICIAL (Seção I — Farte II)	 Ao.t5sto de 1967 1925

II — Quanto à pessoa juridica pro-
prietária das terras:

a) estatutos ou contrato social, e
alterações, • de. vidarnerite autenticados
e registrados nos órgãos •competentes:

b) cópia autenticada da ata da
asserçbléria de fo nclacão ou publicação
no Diário Oficial (para	 sociedades
anônimas

el	 nome, Qualificação e eIlderéçO
domiciliar dos diretores;
. dr	 referências hancárigs, inclusive
dos membros da Diretoria;
e) prova de nnnacão de impostos;
11 patrimônio .: realizações e inves-

timentos anteriores, se . os houver; !
g) declarar nome e enderêço Oas

pessoas físicos ou jurídicas responsá-
veis pela venda das terras na exterior,
juntando os respectivos contratos.

sexta-feira 18

da série de classes de Escriturário,
nível 8-A, do Quadro de Pessoal da
extinto Serviço Social Rural.

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário — INDA,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n 9 55.890, de
31 de março de 1965, e tendo em

*vista o contido no Processo número
INDA — 13.117 de 1966, resolve:

N9 585 — Designar Mário EYbio
Silva de Almeida, Datilógrafo, nível
'7-A, para exercer a função gratifi-
cada, símbolo 4-F, de Assistente Ad-
ministrativo do Serviço de Contencio-
so, da Procuradoria-Geral, dêste Ins-
tituto, conforme tabela aprovada pela
Deliberação n9 293, de 14 de junho de
1966, ratificada pela Deliberação n9
WO, de 5 de - agosto de 1960, do Con-

. selho Diretor, até que seja aprovado
o Quadro de Funções Gratificadas
pelo Poder Executivo, ficando, em
consequência, dispensado da função
gratificada, símbolo 9-F, de Secretá-
rio do Chefe do Serviço do Conten-
cioso, da Procuradoria-Geral.

O Presidente do Instituto Nacional
do Desenvolvimento Agrário — INDA,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto no 55.890, ,de
31 de março de 1965. e tendo em
vista o contido no Processo número
INDA — 13:117 de 1966, .resolve:

586 — Designar Clea Ferreira
Cintra, Taquígrafo, nível 14, para
exercer a função gratificada, símbolo
9-F, de Secretária do Chefe do S e r-
viço do Contencioso, da Procuradoria-
-Geral dêste Iristituto, conforme ta-1
bela aprovada pela Deliberação n 9 293,
de 14 de junho de 1966, ratificada
pela Delibera e ão no 630. de 5 de agôsto
de 1966, do Conselho Diretor, até que
seja anrovado o Quadro de Funções
Gratificadas pelo Poder Executivo. —
Jerôninio Dix-Huit Rosado Illaia, Pre-
sidente.

• DELIBERAÇÃO N9 882.
DE 2 DE AGOSTO DE 1967

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta
do Proc. INDA n9 9.719 de 1967, de-
libera:

Artigo único. Revogar a Delibe-
ração n 9 176, de 25 de fevereiro de
1966 que subordina a direção técnica
da Seção de Multigrafia do Serviço
de Comunicação e Multigrafia dos
AG da Coordenação Administrativa
à Assessoria de Informação Agrária
do INDA.	 Jerônimo Dix-Huit Ro-
sado Olaia, Presidente.

DELIBERAÇÃO NO 883.
DE 2 DE AGOSTO DE 1967

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— 4NDA, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta
do Proc. INDA n o 10.237 de 1967, de-
libera:

Art. 1 9 Autorizar a Presidência do
INDA a aplicar recursos no montante
de NCrS 980.000,00 (novecentos e oi-
tenta mil cruzeiros novos) em progra-
mas de instalação de Técies de silos
domésticos, assim especificados: NCr$
500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros
novos) nos estados situados nas re-
giões norte e nordeste, e Ner$ 	
480.000,03 (quatrocentos e oitenta mil
cruzeircs novos) nos estados Lias re-
giões* centro sul do pais.

Art. 20 Os recursos mencionados
são oriundos do Fundo Federal Agro-
pecuário. conforme estipula a Lei no
4.900, de 10 de dezembro de 1965. —
Jeróihno Dix-Huit Rosado Mija, Pre-
sidente.

DELIBERAÇA0 10 034.
DE 2 DE AGOSTO DE 1967

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta
clã Proc. INDA no 10.246 d.e 1967 e
apenso n0 3.249 de 1966, delibera:

Art. Unica. Autorizar celebração
de Têrmo Aditivo ao convênio assina-
do em 21 de novembro de 1966, com
a Fundação Padre Ibiapina, propor-
cionando recursos àquela Fundação,
no valor de NCrS 140.000.00 (cento e
quarenta mil cruzeiros-novos) . — Je-
rônimo Dix-Huit Rosado Maia, Pre-
sidente.

INSTRUCÃO N 9 10
DE SETEMBRO DE 1967

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuições
legais, de acôrdo com o que preceitua
o Artigo 56 do Regulamento baixado
pelo Decreto no 55.890, de 31 de
março de 1965-, delibera:

Art. 19 Tôda Ernprêsa Particular
interessada na venda de áreas rurais
no exterior deverá solicitar o seu re-
gistro e o registro dessa área no Ins-
tituto Nacional do Desenvolvimento
Agrário.

Art. 29 O' registro é concedido em
função de- determinada área, sendo
considerado irregular o funcionamento
de uma Emprésa registrada que pro-
mova vendas de áreas não regis-
tradas.	 e

Art. 3° Considera-se Emprêsa Par-
ticularar tôda pessoa fiSica ou jundica
de direito privado.

Art. 49 Para a obtenção dos referi-
dos registros, os seguintes decumen-
tos deverão ser apresentados:.

I — Quanto à pessoa física proprie-
tária das terras.

a) nome por extenso, nacionalidade, i
data de nascimento, estado civil, pro-
fissão e domicílio;

• ) Cempromieso de que a pra
nmeao -rlas vendas será efetuada cem
base I igerrwa nas inlormaeo ,s forne-
cidas na processo de registro;

i) Indicação dos • pajses onde pre-
tende a Empresa promover as vendas;

j) Certidões negativas de imprestos
e de Caros reais;

1) . Em caso de loteamento. é in-
dise,en s avel a apresentarão dos do-
cumentes exigidos a letras b, d, e e

e deve-2se acrescentar os seguintes:
1. r(5'):9 do certlfiendo d.e amo-

"Cão exnedido urdo Te-MA ou nela
cerre ) cPsré e a TNSTRUC,V.)

TP 1-1A n o 12, de 27 de r)vereiro .da

2. prova de camp ei mento clo De-
crete- T ,ei n o 58. de 10 de dezembro
de 1037.

•2.	 In»lice,-,-)lo dos lates naea venda
a brasileiros (33-:. do to)al).

Art . 5 9 As Emerêsas receberão um
eeri:ificado de Registro com a vali-
dade para o ano ceerente. -

Art. 69 Efetueda a venda do imó-
vel, deverá o Instituto Nacional io
Desenvolvimento Agrário ser notifi-
cado a res peito, dentro do prazo de
33 dias, mediante a apresmtaçf:ode
cearia ip rentrato filmado.

Parádrafo únco, No caso de venda
de parcelas (loteamento), a notifica-
ção deverá ser feita, 9)Inalinente, no
primeiro mês do ano seguinte.

- Art. 79 No mês de inneiro deverá
ser requerida a renova'-5o -dos re-
gistros.

Art. 8^ Será concedida a renovaeão
dos re g istros mediante declaraeão da
que pão foram efetuadas vendas ou
mediante a apresentaeão de cópias
dos contratos firmados.

Paeagrafo único, Por ocasião da
renovação dos registros deverão ser
comunicadas quaisquer alterações que
tenham sido efetuadas em documen-
tos apresentados por ocasião dos re-
gistros.

Art. 99 A falta de renovação dos
registros implicará em sanções e ime-
diata suspensão do direito de efetuar
vendas no exterior.

Art. 10. A presente Instrução en-
trará em vigor na data de sua publi-
cação, ficando revogadas tôdas as
disposições regulamentares em coai-
trário.

Art. 11.	 Os casos omissos serão
resolvidos pelo Departamento de Co-
lonização do Instituto Nacional do
Desenvolvimento Agrário, através de
sua Divisão de Cadastro . e Registros.

Rio de Janeiro, 2 de aeôsto de 1967.
— Jerdnimo Dix-Huit Rosado Mala,
Presidente.

b) ceriies negativas do distri-
buidor écrapetent e. tanto ria comarca
onde o requerente tem domicilio.
quanto da comarca onde se situa o
imóvel, de que não constem títulos
apontados eu protestados, em seu
nome e no de sua mulher, s e calado
fôr, nos últimos cinco anos anteriores
a data do pedido de registro, e no
caso de que constem, juntar prova das
respectivas quitações,

e) 1 certidões negativas do Distri-
buidor de Justiça das mesmas comar-
cas, de que não constem, em seu
nome ou no de sua mulher, se ca-
sado dr, ouaisquer ar•ões judiciais nos
últimos dez anos anteriores à data
do pedido de registro, e no -caso em
que constem, juntar prova ,e esclare-
(imentos das respectivas ações.. .
d) prova de quitação de impostos.
c) declarar nome e enderk4 das

pessoas físicas ou jurídicas responsá-
veis pela venda das terras no exterior,
juntando os respectivos contratos.

III — Quanto às terras:
Memorial, em duas vies. con-

tendo informarEes
1. Denomina n;ãa. área,	 •

situação
2. Solos' e topcgratla
3. Hidrografia e clima

- 4.	 Revestimento llorístico e fenna
5. Comunicações e tramedrles

- G. Mercados
. '7.. • Benfeitorias
8. Preços e condird.'s de' venda
b)	 Títulos de domínio.
C) Planta em duas vias, csm todas

as especificaeões t(dmieas e legais, in-
clusive vias de aceseo e de penetração,
aguadas, reservas florestal.

d) Certificado do Cadastro;
e) . Prava de quitação de imposta

territorial rural;
f) Contratõ-tioo de compromis,so

de compra e venda ou minu)a de es
critura, em duas vias,

g) pomo da pessoa ou 'w-s,.as
torizadas a assinar co conte• rites em
nome da Emprese:
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DÁ RO • 01C,1AL (Seção 1	 Parte 10	 AgOsto de 1967

PORTARIA DE 30 DE

() Diretor Executivo da CoaiSsão de
no uso legal de suas atribuições e,

Coas:derando o que consta do Roces.

COMISSÃO DE
JUNHO DE 1067

Financiamento (.1,;

. CFP	 072-67,

c o m Is s Ão

FINANCIAMENTO DA PRODUÇÃO
1." 180 -- Aq) ,ovar a reormu1ação do

cio de 19'57, conforme especificação LoEticid

presente instrumento, aprovado atraves da

10-1-67. -- 10,é EnOnio Branco Letèvrc,

FISANC AMENTO DA PRODUS,ÃO

: CEP)

•••

Orçamento Analitico para o exerci.
no quadro denionstrat,v0 anexo ao

Potaria CFP/DEISA N" 007. de

PROPOSTA PAPA PRO=.AÇÃO DO ORÇAMENTO ANAIMCO DO EXERC/CIO DE 1967 

CATEGORIA
EGONOMIGA

ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA
DOTAÇÃO	 AUMENTAR
ORIGINAL

RETIRAR
DOTAÇÃO A
VIIORNR

3.0.0.0 DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CUSTEIO

3.1:1.0 PESSOAL

5.1.1.1 PESSOAL CIVIL

01.00

01.01

Vencimentos e Vantagens Fixas

Vencimentos 	
11.000 11.000

01.07 Gratificação pela participação em bruão de deli.

beração coletiva 	 4.000 4.000

01.08 Gratificação adicional por tempo de serviço

(guingUAnios) 	 455 ee, 455

02.00

02.01

02.02

02.03

02.05

DESPESAS VARIAVEIS COM PESSOAL CIVIL

Ajuda de Custo 	

Diárias 	

Substituições 	

Gratificação p/Representação de Gabinete 	

Total do Elemento 3.1  I O	

2.000

13.599

8.000

211.212

aM5g

15.000

.25.000

2.000

28.599

8.000

,515.000

;52A2t

MATERIAL DE CONSUMO

02.00 Impressós, artigos de expediente, desenho, 	 car

tografia, geodésia, topografia e ensino 	 57.500 57.500

03.00

04.00

Artigos de higiéne, conservação, acondicionamen

to e embalagem 	

Combustíveis e lubrificantes 	

2.500
5.000

n••n

Ws.

2.500

5.0a3.

05. 00

10. 00

Materiais e acessórios de Máquinas, de viaturas,

de aparélhos de instrumentos e de móveis. 	

Matérias primas e produtos manufaturados ou 	 se

mi-manufaturados destinados à transformação, ma.

terial p/conservação de bens imóveis 	

6.000

3.000

má 1111.

NP

6.000

3.000

1 1 .00 Produtos quimicos, biológicos, farmacéuticos 	 e
odontológicos, vidraria, artigos cirúrgicos	 e

outros de uso' em laboratório, enfermaria, gabi.

netas técnicos e científicos 	 500 1. 000 Ia 1.503

13.00

14.00

15.00

Vestuários, uniformes, artigos p/esporte, Jogos

e divertimentos infantis, seus equipamentos 	 e
respectivos acessórios, calçados, roupa de cama,

mesa, copa, cosinha e banho 	

Material para fotografia, filmagem, radiografia,

gravação, radiofonia e telecomunicação 	

, lámpadas incandesCentes e fluorescent es, acessó

rios para instalações elétricas 	

2.000

500

1.000

1:000 1.000

500.

1.000
2.000

17.00 Outros materiais de consumo 	
2.000 le•

80.000
80.000Total do Elemento 3.1  2 O 	

3.1.3.0 SERVIÇOS DE TERCEIROS

01.00 Acondicionamento e transporte de encomendas,car

gas e animais 	
13.500

13.503

02.00 Passagens, transportes de pessoas e de suas ba-

gagens, pedàgios 	
49.000 •	 49.000

03.00 Assinaturas de jornais e de recortes de publica

ções periódicas 	
3.000 4.000	 •.000

00.00 Serviços de asseio e higiene, taxas de Agua, ef	

géto, lixo e outras correlatl% 	 	 10.500 10.500

06.00 Reparos, adaptação e conservação de bens móveig,
20.000

e imóveis 	 • 2.000	 22.00Q

07.00 Sefviços de divulgação de impressão e de enca
10.000

dernação 	
4.000	 34.000-

08.00 Serviços módicos, hospitalares, funerários e
2.0.000 20.000	 3.000

09.00

diciários 	

Serviços de comunicações em geral 	 	
20,000 3.000	 23.000

10.00 Locação de bens móveis e imóveis, tributos	 C

, despesas de condomínio... 	 	 130.000
•	 .4.0o0

130.000,

2.500	 1.500

11.00 Seguros em geral 	

16.00 Outros serviços de terceiros:

1) serviços de seleção e aperfeiçoamento de
0.00. ler	 2.500	 1.500

pessoal 	

2) Diversos serviços de terceiros
	 k0' ilo.000 13.000 91.000

300.000
000

WOtal do Elemento 3,1  3 O	  oo	 uo 

3.1.4.0

01.00

ENCARGOS DIVERSOS

Despesas miúdas de pronto pagamento 	 	
1.000 .3.000	 4.000

04.00

00.00

Festividades, recepções, hospedagens e homens
4.000

gens 	

,Exposiçres, CO/Vossos e conrerancias 	 	
0.000

2.430	 1.570

•	 '4400	 2.000
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Chefe da s.0.C.0_,
EENEDICTO JOSE MEGA

Resp/pela ChePia do SOC
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"	 CAneala '''' ••
.	 ICONCWORI :''',..'

gute~serffleue~tore............~~......~

‘
k ) 15SPECIF/CAÇX0 DA DESPESA

DOTAÇXO
0RIGINAL	 t.t AumENTAR

.
RETIRAR

DOTAÇA0 A
VIGORAR

234 Dutros encargos:

..................—.......

..,	 1) Serviços eventlais 	 ,40.000 10.000 , . 50.000
....	 .11] Despesas de quaisquer natureza 	 •• 10.000 2.430 • 12.430

3.1.5.0 DESPESAS De EXERCICIOS ANTERIORES 	 20.001	 • • 10.000 10.000

,	 -
Total dos Elementos 3.1.4.0 o 3.1, O 	 .t. 606222

,
895222

3.2.0.0 TRANSPERENCIAS CORRENTES •
3.2.34	 ,

cl,00
SALÁRIO PAmIL/A
reSsoal Civil 	 ale ... . 750

0...,	 -	 • Total do'iiemento 3.2.3.0 • 	 N2 ?.22

4.0.0.0 DESPESAS DE CAPITAL
4.1.0.0 INVESTIMENTOS	 t
4.1.34 EQUIPAMENTOS E INSTALAÇUS
4.1.3.1	 • Maquinas, motores e apardlos 	 85.000 85.000
4.1.3.4 Automóveis, autocalinh1es e outroi veiculo, 	 de

traço mecdnica 	 20.000 • 10.000 10.000
4.1,3.7 Diversos equipamentos e instalaç5es 	 • .25.4.n-t 10.000 - 35.000

r- -
Total do Dlement0 4.1.3.0 	 •

_ 224222 l-391-2(29.

4.1.4.0 MATERIAL PERMANENTI 	 1	 oe '	 .
002,0 material bib1iográPic0, discotecas 4I iiIMOt6ca21,

objetos históricos, obras de arte e peças	 para
,

05.00
museus. 	 •

Utensílios de copa, cosinna, dormitório e enferm
5.000 . '	 5.000

maria 	 4 	 e.	 1.000 ob ai 1.000
01.0 mobiliário em geral 	 • 24.000 n e• 24.000
;mo Outros materiais de uso duradouro 	 # ..• O.000 •••	 • ••n 30.000

. Total do EleMento 4.1  4 O 	 • 60&222 60.002

y_

Consolidação das Leis do Trabalho
Alterações do Dec. lei n.' 229 - 26-2-67

DIVULGAÇÃO N.' LOW'

PREÇO NCr$ 0,30

'A VENDA 't

Na Guanabara

Seção de Vendas : Av, Rodrigues Alves, 11

Agência I Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReemiAlso Postal
Em Brasília

Na Sede do DIN



DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)

E CULTURA
INSTITUTO JOAQUIM NABUCO DE PESQUISAS SOCIAIS

PORTARIA DE 1 9 DE AGOSTO 1Gcnealves da Silva. Assessôres do Di-
DE 1967

O Diretod Executivo do Instituto
Joaquan Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso dee atribuições que lhe CdO
conferidas pelo Regimento (Decreto
n9 50.433, de 10 de abril de 1961, - ar-
tigo 37), e de acôrdo com o Decreto

59.835, de 21-12-66' e autorização
presidencial exarada na Exposição de
Motivos n9,504; do Departamento Ad-
ministrativo do Pessoal Civil, publi-
cada no Diário Oficial da União de
7-7-67. resolve:

Ne 25 — Designar os servidores
Bartolomeu Câmara de Macedo, Bar-
tolomeu Alves da Mota, Tereza Gua-
dagnano Rezende Braga e Incida
Monteiro Silvestre, Auxiliares do Di-
retor Executivo, atribuindo-lhes a
Gratificação pela Representação de
Gabinete prevista no art. 145, item IV,
da Lei n9 1.711. de 28 de outubro de
1952, no valor ele NCr$ 100.00 (cem
cruzeiros novos), correndo as reepec-
Uvas despesas pela Categoria Eco-
nómica 3.1.0.0 — Despesas de Custeio
— 3.1.1.0 -- F'essoal — 0.2.0.0 —
Despesas Variáveis com Pessoal 02 05
— Gratificação para Representarão
de -Gabinete do Orçamento Analitico
para o exercício de 1967.

PORTARIA DE 8 DE AGOSTO
DE 1967

O Diretor Executivo do Instituto
Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo Regenento (Decreto
n9 50,433. de 10 de abril de 1961. ar-
tigo 37), e atendidas as determina-
ções do Decreto n 9 59.835, de 21-12-66
e autorização presidencial exarada na
Exposição de Motivos n 9 504, do De-
partamento Administrativo do Pessoal
Civil, publicada no Diário Oficial da
União de 7-7-67. resolve:

N9 28 — Designar Ricardo da Cosia
Rabello e Fernando Antônio vieira

Relação n9 221, de 1967
PORTARIA

O Presidente do IPASE, usando da
atribuição que lhe confere o art. :7,
do Decreto-lei n9 2.865-40, tendo em
vista o disposto no Decreto n9 59.835,
de 1966, e de acôrdo com a tabela
aprevada pelo Exmo. Sr. Presidente
da República, publicada no Diário
Oficial de 2-3-67, resolveu baixar o
seguinte ato:

N9 1.229, de 9-8-67 — Designando
a servidora Generosa Lera de Salles,
Escriturária nível 8-A, mat. 2.035.732,
para o desempenho dos encargos de
Auxiliar, atribufndo-lhe a gratificação
de NCr$ 120,00 mensais.

Relação ng 222, de 1967
PORTARIAS DE 9 DE AGtiSTO

DE 1967
O Presidente do Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
Lei n•9 2.865, de '12 de dezembro de
1940, tendo em vista a decisão dó
C.D. em sessão de -5-7-67 (1.159 5 ). e
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UNIVERSIDADE FEDERAL
DA BAHIA

PORTARIA DÉ 2 DE AGOSTO
DE 1967

• O Reitor da Universidade Federal
da Bahia, no uso de suas atribuições
lega is, resolve:

N9 227 — Retificar a Portaria e'-
letiva n9 101, de 19.4.67, publicada
no Diário Oficial de 8.5.1967, na par-
te referente a Clarival do Prado Vai-
ladares, matrícula n 9 1.758.767.
ocupante da cargo de Professor de
Ensino Superoir, nível 22. do Quadro
Extraordinário de Pessoal — Par*:e.
Permanente, lotado na E scola de 89-
Ias Artes da Universidade Federal da
Bahia, para enquadrá-lo no Artigo 53
!tem III, 1 29, da Lei n9' 4.881-A, de
8.12.1965, tendo em visto o refeeido
Professor pertencer ao Quadro de 'tala-
restért9 Superior de Univ.--
sidede. — Hernani SéPio Sobral, Vi-
ce-Reitor em exercício.

UNIVERSIDADE FrnPRAL
DE JUIZ DE FORA

PORTARIA DE 7 DE AGOSTO
DE 1967 .

O Reitor, em exercício, da Uni-
versidade •Federal de Juiz do Fora,
no. uso de suas atribuiçõe s e.speeial-
mente o disposto na Lei n 9 4.Pell-A

de dezembro de 1965. combi-
nado com o attt. 9 9, letra "a". do De--
ereto n 59.676, de 6 de dezembro de
196e e ainda, o despacho do ni.arelen-
tfsaimo Senhor Presidente da IR e teú-
Mica, exarado na Fazno sieao de Mo-.
tivo, n9 460-67, do I) e SP. nublic?cle
ne Diário Ofical de 28 d o iunho
1967, à página n9 ti 917, resolve'

N9 68 — Conceder e aonere efie °o
Profesear Catedrát ice. • códi en En-srn
meei Especial, Hencieu o Yesa [ror-.
g-eaves, matrícula n o 2.02 e ela, da
cadeira de "Princí pios d e Socioieeia
Aplicados à Econom i a" do -
de de Ciências Ecenerrdros d est a nele
versidade. em -virtude d o se a n-r5e
pelo Y cargo ee t ade el. e,
Processo ne 3.551-67 d o -te Reitetea

1l(caeyr Borges de Mattos, Reitor
em exercicio.

Proc. 664-66 — Profe seee Ponate
de Carvalho Loures — Fen
mento à exigência rons f ont o lo pre

-sente processo, a Comi ssãe abaixo es-
sneada exara o seguinte carecer:

a) Comnatibilidade de 7,,,rérios:
los horários declarados. vê .-se aue há
perfeita comnatibilidade, ei s o Pro-
fesaor Renato de Carvalba Lnuree
exerce l25 suas funcões na raculelale
de Farmácia e Odontolo gia ep: Ur-ta'
atualmente, de 7 (sete à s 10 (dez)
horas e, no Service) de Tuberculo se da
Unidade Sanitária d o Ju i s de Fora.
cle 12 • (doze) a„s 16,12	 (dezesseis e
doze) horas.

b) Compatibiildade de matérias: o
laroarama da cadeira de - Melete? e
Saúde Pública contém, como um clea
capítulos mais imnortintee. o estudo
da Profilaxia e Enidemiologia da Tu-
berculoSe. Per outro lado., e disnen-
.sário Eduardo de Meneses é um dos
Departamento s mais atuantes da Se-
gretaria de Saúde e Assistêecia de
Estado de Minas Gerais e a sua ativi-
dade está diretamente betado, ao en-
sino de Higiene e Saúde Pública As-
sim, a Comiseão julga haver perfei-
ta correIacao de matérias, para fins
de acumulação do cargo de Médico
Tisiologista do Dispensário Eausedo
de Menezes de Juiz de Fora com o de
Professor Catedrático de Higiene e
Saúde Pública da Faculdade de Far-
mácia e Odontologia da Universidade
Federal de Juiz de Fora.

Juiz cle. Fora, 8 de az -13sta de 1967.

retor Executivo, atribuindo-lhes a
Gratificação pela Representação de
Gabinete no valor de NCr$ 300,00 (tre-
zentos cruzeiros novos), com o acrés-
cimo de 50'do previsto na- observação
n9 1 da Tabela aprovada para este
Instituto, correndo a respectiva des-
pesa pela Categoria Econômica 3.1.0.0
— Despesas de Custeio — 3.1.1.0 —
Pessoal — 0.2.0.0 — Despesas Variá-
veis com Pessoal — 02.05 — Gratifi-
cação para Representação de Gabi-
nete do Orçamento Analítico para o
exercício de 1967. — Mauro Mola,

ESCOLA PAULISTA
DE MEDICINA

PORTARIAS DE 31 DE JULHO
DE 1937

O Diretor da Escola Paulista de
Medicina, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o- que consta do
processo n 9 6.776, de 1967, resolve:

N 9 417 — Exonerar, a pedido, nos
tédmos do art. 75, item I, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a João Cosmai, matrícula n 9 2.240.172,
do cargo de Contador (Código 1C-
332.20.A) do Quadro Único de Pes-
soal — Parte Permanente — da Es-
cola Paulista de Medicina.

O Diretor da Escola Paulista de
Medicina, no uso de suas atribuições
e tendo em vista o _que consta do
processo n9 6.795, de 1967, resolve:

N9 418 — Considerar aposentado
comoulsõriamente. de acedido cort o
item I, do art. 176, da Lei n° 1.711.
de 23 de outubro de 1952. Vladas
Ambrasevicius, matrícula número ...
2.240.385, no cargo de Marceneiro,
Cedia.° A-e03.8.A, do Quadro Único
de Pessoal — Parte Permanente —
da Escola Paulista de Medicina, e
part i r' de 2 de agesto de 1957. --
José Maria de Frcliás

Agento de 1967

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 1.9 de julho de 1967.

O Presidente do Instituto de Previ..
ciência e Assistência dos Servidores
do Estado usando ela atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
Lei n.9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, considerando a decisão do C.D.
em sessão de 24 de julho de 1967
(1.160 9 ), e tendo em vista o constan-
te do processo n.9 61.871-66, resolve:

N. 1.238 — Aposentar, de acôrdo
com os artigos 176, inciso III, e 178,
inciso III, da Lei n.9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, António Pereira da

Atendente, nível 7, matricula
1.278.981, do Quadre da Administra-
ção Central e Órgãos Locais.

O Presidente do Instituto de Pi-e- •
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
Lei n.9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e tendo em vista o constante
do processo na 44.170-67, resolve:

N.9 1.239 — Exonerar, a pedido, de
acórdo com o artigo 75, inciso I, da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Pedro Cordeiro da Silva, matei.
cula 2.e66.470, do cargo de Servente,
nível 5, do Quadro da Administra-
ção e órgãos Locais.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 29 de junho de 1967.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
Lei n.9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e tendo em vista o constante
do processo n.9 33.810-67, resolve:

N.9 1.241 — Exonerar, a pedido, de
acõrdo com o artigo 75, inciso I, da
Lei 11.9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Henrique Gualberto Müller, ma-
trícula 1.742.898, do cargo de Oper(3-
dor de Raios X, nível 9, do Quadro
da Administração Central e . órgãos
Locais.

Os efeitos da presente Portaria re-
troagem a 10 de janeiro de 1967. —
joaneini Ribeiro de Soua, Presidente
Substituto.

DEPARTAMENTO
DE PREVIDÊNCIA

Divisão de Seguro Social
DEPARTAMENTO

DE PREVIDÊNCIA
DESPACHOS DO CHEFE .
Expediente de 31 de julho

de 1967
Minas Gerais

HBF n9 40.625 — Leoncio Gomes
da Silva — Autorizo o pagamento,
aprovo a DBF 47.519-67 e nonieloeo
a decisão local.	 •

HBF n9 42.420 — Abílio Aeves Coe-
lho — Autorizo o pagamento, aprovo
a DBF 46.961-67 e homologo a deci-
são local.

Rio Grande do Sul

HBF n9 36.290 — Maria Abrantes
— Autorizo o pagamento; aprovo a
DBF 47.528-67 e homologo a decisão
local.

HBF n9 32.485 — Jugo Vieira- cia
Cunha — Autorizo, o pagamento,
aprovo a DBF 47.513-67 e homologo
a decisão local.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO!

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTI ÈNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO

o constante do processo n.9 55.405-66,
resolve:

N.9 1.231 — Retificar os tèrmos da
Portaria n.9 1.130, de 17 de julho de
1967, publicada no BI-143-67, que pas_
sa a ter a seguinte redação:

Aposentar, de acorde com o artigo
176, inciso II, da Lei n•9 1.711, de 28
de outubro de 1952, Mário Marques
Garcia, matrícula n. 9 1.377.000, servi-
dor Agregado ao Quadro da Adminis_
tração Central e órgãos Locais, no
símbolo 7-C.

Atribuir ao referido servidor as van_
tagens do artigo 184; inciso III, da
citada Lei.

O Presidente do Instituto de Pre-
vidência e Assistência dos Servidores
do Estado 'usando da atribuição que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-
Lei n.9 2.865, de 12 de dezembro de
1940, e tendo em vista o constante do
processo n.9 44.010-67, resolve:

N. 1.236 — Exonerar, a pedido, de
acôrdo com o artigo 75, inciso I, da
Lei na 1.711, de 28 de outubro de
1952, Wilma Caetano Pires da Cruz,
matrícula 1.911.311, do cargo de Es-
criturário, nível 10-B, do Quadro da
Administracão Central e Orgãos Lo-
cais.

Ceará

HBF ne 43.074 — Eunice Holanda
Lima — Autorizo o pagamento, apro-
vo a DEP 47.527,67 e homologo a de-
cisão

Guanabara
HBF n9 17.507 — José de Oliveira,

Assis — Autorizo . o pagamen to, epro-
vo a DEF 47.530-67.

HEF n9 29.598 — João da Rocha
Lima K i ho — Aprovo a DBF 47.598
de lin:.

HPF n° 21.959 — Alceu Correia cia
Silva — Id c re eiego a decisão local.
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Bahia
HBF n9 35.544 - Wilson Henrique

dos Santos - Autorizo o pagamento,
aprovo a DBF 46.989-67. 	 •

Amazonas
HBF n9 36.182 - Ro,Perto Augusto

Guimarães - Homologo a decisão -p
-eai.

Expediente de 12 de julho
de 1967

Guanab r a
HBF n9 20.328 - Pedro Motta Mo-

reira - Homologo a decisão locai.
Expediente de 14 de julho

de 1967
Guanabars.,

•
HBF n9 37.723 - Romeu Mendes

Ribeiro - Homologo a decisão local.
HBF n9 32.168 - -Antônio Fernan-

des de Souza - Autorizo o nagamen-
te, aprovo a DBF 47.504-67.

Rio Grande do Sul
HBF n9 30.780 - Silvestre Ferrei-

ra Tôrres - Homologo a decisão lo-
cal.

HBF n9 41.835 - Honorina de Frei-
tas Ozorio - Autorizo o pagamento,
aprovo a DBF 47.011-67.

Alagoas
HBF n9 21.704 - Afonso Nery de

Souza - Autorizo o pagamen'o, apro-
vo a DBF 47.003-67 e homologo a de-
cisão local.

Expediente de 7 de julho
de 1967

Ceará
HBF n9 41.693 - Iraceráa Catunda.

- Autorizo \o pagamento,- aprovo a
DBF 46:987-67 e homalogo a decisão
local.

HBF n9 42.167 - Gonçalo Pessoa -
Homologo a decisão local.

HBF n9 37.643 - Behniro da Silva
Rebello - Autorizo o pagamento,
aprovo a DBF 47.535-67 e nomologo
a derisão local.

• Bahia'
HBF n9 43.115 - 'Neusa Miranda

de Melo - Autorizo o pagamento,
aprovo a DBF 47.536-67.

Expediente de 24 de julljo
de 1967

Santa Catarina
HBF n9 38.843 - Samuel Ca:,tro

- Autorizo o pagamento, aprovo a
DBF 46.1140-67.

Rio de Janeiro
HBF n9 42.408 - Alberto Rafael da

Silva - Aprovo a DBF 47.543-67.
Guanabara

HBF n9 38.199 - Joaquim Cardoso
- Homologo a decisão local.

Expediente de 25 de julho
de 1967

Rio Grande do Sul
HBF n9 37.863 - Ramão Alvas Ma-

ciel ou Ramão Maciel - Autorizo o
pagamento; aprovo a DBF 46.994-67
e homologo a decisão local.

Guanabara
HBF n• 17.194 - Estanislau Jcsé

da Silva - Homologo a decisão locai.
HBF n9 42.250 - Lia Fonseca Ri-

beiro Souza - Autorizo-o oagamento,
aprovo a DBF 47.533-67 e homologo
a decisão local.

HBF n9 .37.322 - Galdino Antônio
Ramos - Homologo a decisão local.

HBF n9 34.105 - José LIWta -
Aprovo a DBF 47.545-67.

HBF n9 36.202 - Antônio de docza
Falcão - Homologo a decisão :oca..

HBF n9 28.753 - Pedro Jo3e da
Costa Barroso - Homologo a decisão
local.

• Santa Catarina
HBF n9 36.743 - Franklin Dias dos

Saratos - Homologo a decisão local.
Bahia

HBF n 9 42.715 - Antônio João dos
Eantos - Autorizo o oagamento,
aprovo a DBF 47.532-67 e homologo a
decisão local.

Rio Grande do Sul
HBF n9 40.754 - Renato Barbosa

ou Renato Rodrigues Barbosa - Au-
torizo o pagamento.
• Expediente de 14 de julho

de 1967
São Paulo

HBF n9 35.331 - Alfredo Queiroz
- Autorizo o pagamento, aprovo a
DBF 47.524-67 e homologo a decisão
local.

T.T.BF n9 38.635 - Antônio Martins
- Autorizo o pagamento, aprovo a
DBF 46.917-67 e homologo a decisão
local.

Expediente de 21 de julho
de 1967

Rio de Janeiro
HBF n9 37.148 --- Altivo Lopes Sal-

danha - Autorizo o pagamento, apro-
vo a DBF -47.014-67 e homologo a de-
cisão local.

HBF sie 32.638 - Miguel Montelio
- Homologo a decisão local.

Bahia
HBF n9 38.737 - Autorizo o paga-

mento, aprovo a DBF 47.000-67 e ho-
mologo a decisão local.

Paik
HBF 'n9 26.825 - Francisco José

de Barres - Homologo a decisão lo-
cal.

Expediente de 24 de julho
'de 1967

São Paulo
HBF n9 39.414 - Bertolino da Sil-

va Reis - Autorizo o pagamento,

aprovo a DBF 46.796-67 e homologo
a decisão local.

Pensão Esp. - Eduardo Lsldro Fer-
rel:'a Gomes. - Autorizo o pagamen-
to e aprovo a DBF 47.015-67 e ho-
mologo a decisão local.

Minas Gerais
HBF •n9 . 33.307 - José Alexandre

de Abreu --- Homologo a decisao.
HBF n9 34.742 - Miguel Angelo

Lignore - Autorizo o pagamento
aprovo a DBF 47.000-67 e homologo a
decisão local.

Rio Grande do Sul
HBF n 9 37.581 - Rivadavia Cobrei-

ra Carrion - Autorizo o pagamento,
aprovo a DBF 45.999-67 e homologo
a decisão local.

HBF n9 42.800 - Marçal de Cam-
pos e Souza - Aprovo a DÉF 47.525,
de 1967 e homologo a decisão local.

Expediente de 11 de julho
de 1967

Rio Grançle do Sul
HBF n9 30.273 - Izabel Ricarclina

da Silva - Homologo a decisão lor„al.
Rio de Janeiro

HBF n9 37.279 - João Antônio de
Aguiar - Homologo a decisão Jecal.

Pará
HBF n9 31.745 - António Podri-

gues da Silva - Autorizo o nagarrien-
to, aprovo a DBF 47.013-67 e ,II/i110i0-
go a decisão local.

Minas Gerais
IMF n9 30.744- Maria Corrêa de

Oliveira - Homologo a decisão lo-
cal.

Acre
HBF n9 42.358 - Manoel alinho

Monte - Homologo a decisão local.

Rio ey.? Janeiro•
HBF n9 37.929 - Cr.Aos de Paola

Filho - Autorizo o pagáman 'o, :o-
vo a DBF 46.906-67 e homologa a Le-
cisão local.

Piazzl
HBF n9 41.104 - Partiria A n 1.•:'s

Ferreira .- 	 á decisao
• Pará

HBF n9 39.255 - Amadeu Freire
de Alencar - Autorizo o pa;•ainc.no,
aprovo a DBF 46.981-67 e iomuloao
a decisão local.

São Paulo
HBF n9 42.950 - Zuleika Soaras de

Lima Pires - Autorizo os nagainea-
tos e aprovo a DBF 47.001-67.

Rio de Janeiro.
HBF r9 34.185 - Alcino Joaquim

da Silva - Autorizo o paga-nento,
aprovo a DBF 47.505-67 e homologo
a decisão local.

Ceará
HBF n9 21.745 - José Liberal° Ri-

beiro Filho - Homologo a decisão lo-
cal.

Pernambuco
HBF n9 38.154 - João Mendes do

Nascimento - Homologo a decisão lo-
cal.

Minas Gerais
HBF n9 43.841 - Francisco Ribeiro

de Almeida Júnior - Homologo a de-
cisão local.

Expediente de 10 de Julho
de 1967

São Paulo1
HBF n o 23.935 - Eliziário dos San-

tos - Autorizo o pagamento, aprovo
a DBF 46.984-67 e homologo a de-
cisão local.

Expediente de 3 de julho
de 1967

Guanabara
HBF n9 40.765 - João .loncalvea

da Rocha - Homologo a decisão lo-
cal.

HBF n9 3.888 - Henrique martms
de Oliveira - Homologo a decisão lo-
cal.

HBF n9 40.156 - José Medeiros de
Andrade e Silva Autorizo o paga-
mento, aprovo a DBF 46.973-67.

HBF n9 10.513 - José e:amai-ida
Rollin Júnior - Homologo a decisão
local.

HBF n9 16.816 - Fernando Ferrei-
ra - Homologo a decisão local.

Paraíba
HBF n9 6.866 - Francisco Moreira

Soares - Homologo a decisão ioual.
Expediente de 7 de julho

de 1967.
Guanabara

HBF 119 31.336 - Palmeirinho Ne-
ves de Freitas - Homologo a decisão
local.

HBF n 41.086 - Eugênio Grade
Catta Preta - Homologo a decisão
local.

HBF n9 32.355 - Nestor da Oli-
veira Barbosa - Homologo a decisão
local.

HBF n9 8.023 - José Paes de
Aguiar - Homologo a decisão local.

HBF n9 26.067 - Antônio Bitten-
court de Lima. - Autorizo o paga-
mento e aprovo a DEIF 46.977-67.

Rio Grande do Sul
HBF n9 43.042 - Amélia Plan2isea

Hastmann - Autorizo o pagamento.
aprovo a DBF 47.012-67 e aomologo
a decisão local.

HBF n9 38.388 - João José A:eve-
do 'Filho - Autorizo o pagamento.
aprovo . a DBF 47.002-67 e aomologo
a decisão local.

Alagoas
HBF n9 31.300 - José Q1Intella

Cavalcanti - Homologo a decisão lo-
cal.

COLEÇÃO DAS LEIS
1967

e)

VOLUME III

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

Leis de abril a junho
Divulgação a' 1.023
PREÇO: NCr$ 3,00

VOLUME IV,

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de abril a junho
Divulgação n° 1.024
PREÇO: NCr$ 11,00

A VENDA:

Na Gua nabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Em Brasília

Na sede do
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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇUDAR

E DO ÁLCOOL

rásoLuç.Ao N9 1.990-61, DE 1 DE
AGOSTO DE 1967

Assunto — Dispõe sôbre o acondi-
cionamento pelas usinas e refinarias
anexas, de açúcar de qualquer tipo
em sacos de pêso Inferior ou superior
a sessenta quilos e dá outras provi-
dências.

iA Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar e do Alcool, no uso das
atribuições que lhe são conferidas par
lei e tendo em vista o que dispõe o
artigo 11, parágrafo único do Decre-
to-lei n9 16, de 10 de agasto de 1906,
Com a redação modificada pelo arti-
go do Decreto-lei na 56, de 18 de
novembro de 1966, resolve:

Art. 19 Todo o açúcar produzido
pelas Usinas e refinarias anexas será
acondicionado e transportado em sa-
cos de sessenta (60) quilos.

Parágrafo único. O Instituto do
Açúcar e do Alcool poderá autorizar
o acondicionamento direto e o trans-
porte de açúcar de qualquer tipo, em
pacotes ou sacos de pêso inferior ou
superior a sessenta (60) quilos, in-
clusive a granel, mediante requeri-
mento da interessada e na forma ora
estabelecida nesta Resolução.

Art. V No interêsse do contrôle e
fiscalização do I.A.A., sbmente será
concedida a autorização mencionada
no artigo anterior, se os pacotes de
pêso inferior a sessenta (60) quilos
forem revestidos em sacos ou fardos
que os transformem em unidades de
trinta (30) quilos.

Parágrafo único. A operação de re-
'arestimento em sacos ou fardos será
:Simultânea e obrigatóriamente reali-
zada à medida do acondicionamento
'em pacotes, sendo expressamente
proibido à usina ou refinaria anexa
manter em estoque, ao fim de cada
dia de produção, qualquer quantida-
de de açúcar em pacotes ou sacos de
pêso inferior a trinta (30) quilos, em
volume superior a 50% da produção
do dia.

Art. 39 A concessão de autorizarão
será precedida, em cada caso, de in-
formação da Divisão de Arrecadação
C Fiscalização.	 .

Art. 40 Mediante representação
motivada da Divisão de Arrecadacão

- e Fiscalização e por decisão da Pre-
sidência, poderá o I.A.A., indepen-
dentemente do prosseguimento da
ação fiscal, cassar a autorizarão que
haja concedido nos térmos desta Re-
solução, verificando qualquer desres-
peito ao sistema ora disciplinado ou
desde que o ccrnportamento fiscal da
usina se mostre incom patível com ar
finalidades da,concessão.

Parágrafo único. Cas sada a autori-
zação, outra sómente poderá ser con-
cedida se cessados os motivos que a
determinaram, observado o disposto
no artigo anterior.

Art. 50 Além da estampa impressa
eom o nome do estabelecimento e res-
pectiva razão ou denominarão social
e sede, o tipo, pêso líquido e qualida-
de do produtta, todo pacote de açúcar
de pêso Inferior a trinta (30) quilos,
deverá trazer mareada, a carimbo, a
safra em que tenha sido produzido.

Art. 69 Os casos ou fardos de trin-
ta (30) quilos serão estampados com
as mesmas indicações e especificações
constantes do artigo P.

Art. 79 Serão numerados consecuti-
vamente a carimbo, no ato do enfar-
damento, todas os sacos ou fardos de
trinta (30) quilos de açúcar de qual-
quer tipo, produzido em cada safra.

Parágrafo único. Os sacos ou far-
dos de açúcar serão identificas por
números consecutivos de ordem de
fabricação, precedidos da letra "F",
em série distinta da relativa à saca-
ria usual de sessenta (60) quilos.

Parágrafo único. O carimbo assi-
nalará, a tinta indelével, em cada
fardo ou saco, a numeração conscuti-

va, obedecendo à série de saída coas-
tanta da Nota de Remessa (de Série
Especial) e a que corresponde a
quantidade entregue em unidades de
trinta (30) quilos.

Art. 99 A incidência e conseqüente
lançamento, nas - Notas de Remessa.
da contribuirão devida ao IA,A, terá
por base o saco de açúcar em unida-
des indivisíveis de sessenta 166)

quilos.
Parágrafo único. E l vedado à usi-

na dar saída, com inobservância do
disposto neste artigo, a a.ctIcar Dez-
condicionado em auantidade de sa-
cos ou fardos totalizando pês° infe-
rior ao da unidade tributada de ses-
senta (CO) maios, ou frações desta.

Art. 10. As usinas que, deviaarnante
autorizadas. desejarem refinar, bane-
ficiar, empacotar ou reensacar açúcar
anteriormente acondicionado em sacos
de sessenta (s(fl • quilos e litt registra-
do em seus Livros de Producão Diá-
ria, tan to no período de safra, quan-
to no da entresafra, devoram reme-
ter o produto para a seção da refi-
narão. benefic i atnanto miremai-adi r ia-
namento ibriasitaaiamente acompa-
nhado de Nota de Remessa de la
salda.

Parágrafo único. As usinas ficam
ainda obrigadas:

a) á inutilizarem, com a palavra
"Recebida", data e assinatura do res-
ponsável ra ato da entrada do acarar
na see.ão de reacondic,ionamento, be-
neficiamento ou refinarão, a nota de
remessa a rue se 'refere êste artigo e
a areariva- la, a setruir, eia ordem ama-
secutiva de número. à disposicão do
fisco;

• b a eacrituraren o Livro ai- Pro-
dução Diária, para o,produto refina-
do, berrefiriatio ou reacondirianado,
ae modal° e rendições aprovados -pala
IAA.

Art. 11. A requerimento das u si-
nas interessadas. poderá o IAA ner-
mitir. respeitadas as exiaências do ar-
tigo i) o, do Darreto-lai n 9 9.827. de la
de setas:Mio de 1918. a estocatsern
acalcar a granel, desde mie a produ-
cão nossa ser controlada pela Pisca-
lizaaão através de sistemas mitra:na-
ticos de peas arm • P cuba gem dos da-
pósitas e silos utilizados para arma -
zenarriento do produto.

Art. 12. As urinas e refinarias ane-
xas não nodealo, sem prévio consen-
timento do TAA. ad quirir ou receber.
para reacondicionamento. benaf i cia-
mento ou refinarão, aracar produzi-
do em Mitra usina, seja diretamente
ou de antsirrierliários.

Parágrafo arnica. Para perfeita
aplicação do disposto neste artiao, tô-
das as usinas que paasuam autoriza-
coes anteriormente concedidas com
fundamento no art. 28, do Decreto-lei
na 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
serão notificadas pela Fiscalizarão
para se atiantarem às normas previs-
tas nesta Rasolurtio, dentro-do prazo
de trinta (3a) dias.

Art. 13. As usinas suieitas ao re-
gime desta Resolução ficam obriga-
das a conservarem em seu estabelecis
mento, pelo prazo de três (3) anos.
todos os livros, notas de remessa.
guias de transferência, ordens de ,sa,r-
regamento. talões de salda e.contrôle,
correspondência e em geral quaismier
documentos de sua escrita fiscal ou
comercial que digam respeito a
açúcar reacondicioaado.

Art. 14. A Divisão de Arrecadação
e Fiacalização expedirá aos Inspetores
e Fiscais de Tributos de Açúcar e

-Álcool as instruções cowletnentares
que se fizereni necessária para o con-
trarie e fiel cumprimento do disposto
nesta Resoluaão.

Art. 15. A autorização para o
transporte de açúcar líquido ou a
granel poderá ser concedida pelo IAA.
na forma do disposto no parágrafo
único do artigo 11 do Decreto-lei nú-
mero 16 de 10 de ag,ôsto de 1965, com
a redação mcalif i cada pelo art. 29 do
Decreto-1 eira? 53, de 18 de novembro
de 1936. mediante requerimento do in-
teressado e de conformidade com as
norma,s que forem estabelecidas. para
cada caso, pela Divisão de Arrecada-
ção e Fiscalizarão.

Art. 16. Tendo em vista estimular
o consumo de meacar cristal de tipos
superiores,- poderão as cooperativas
centralizadoras de vendas acondici o

-nar adicar em pacotes: sob marca de
sua propriedade, diretamente nas na-
nas associadria.

la A autorização referida nele
artigo é concectida a titulo precária
até que os órgãos aentralizadores de
vendas possam organizar as seções de
empacotamento.

29 No uso da autorização prevista
neste artigo. as usinas que forem da-
signadas para empacotamento ficam
obrigadas a cumprir tôdas as .exitian-
rias contidas nesta R.ssolucão, poden-
do, entretanto, desde que, utilizam
marca de propriedade das cooperati-
vas, observar no qua toca ao empa
cotamento, apenas ag exitsênciaa PS-

tabelecidas no art. C° desta Resaln-
ção,

30 Poderão as cooperativas fatu-
rar diretamente o açúcar por elas em-
pacotado nas usinas associadas. fican-
do responsáveis. perante a Fiscaliza-
ção, por ourrisouer irregularidades.
porventura enc ontradas nos pacotes
Mesmo fora dos fardos, sob alie
marca.

Art. 17. San preaSizo da aplicac.5o
das sanrões previstas no Decreto-lei
no 56, de 13 de novembro de 19S1.
infrarõtts ara preceitos . desta Reina-
cão s erão punidas com base nas dia-
nosirões do Decreto-lei n o 1.831. da
4 de dezembro de 1239. do Daciara-
lei no 3:855. de 21 de novembro de
1941. e da. Lei no 4.879, de 1 *de de-
aembro de 19S5.

Art. 18. Compete à Fiscalizaaão da
Tnstituto do Amam e do Álcool, ma-
diante processo fiscal nue terá por
base o auto, apurar as infraraas ;las
preceitos da legislarão açucareiro e
desta Rasolucfm.

Art. 19. A presente Resolucáo r-n-

trará em vigor na data de sua -publi-
cação, revogadas as disposições om
contrário.

Sala das
rutiva .do
Álcool, ao
ag,ôsto do
sessenta e
!nojosa de

- Comissão Executiva
ACÓRDÃO NP 9.981 -

Reclamante: Société de Sucreries
Brésiliennes (Usina Rafard).

Reclamado: Antônio Gonzaga Pa-
checo.

Processo: P. C. n° 239-66 — Estado
de São Paulo.

,.--	 Observadas. as	 dispr)siOes
gais, homologa-se aciirdo
entre reclamante e reclamado.

Vistos, relatados e discutidos astes
autos era que é reclamante, Soei
de Sucréries Brésiliennes, proprietá-
ria da Usina Rafard, sita no mutilei-
pio de Capivari, Estado de São Paulo.
a reclamado o fornecedor de cama:
Antônio Gonzaga Pacheco, propila 1 - a-
rio do fundo agrícola "Fazenda Mi-
lha" no mesmo município acima ci-
tado, a Primeira Turma de Jillga-

mento da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool.

Considerando que a Société de Su-
crerias Brésiliennes requereu a apli-
cação das disposições contidas no ar-
tigo 23 do Decapto-lei n a 3.855, de 21
de novembro de 1941, c/c o art.. 28,
parágrafo único da Resolução núme-
ro 109-45, relativamente ao seu, for-
necedor Antônio Gonzaga Pacheco,
titular de uma quota de fornecimento
de 6.888.000 quilos-de cana;'

Considerando que as partes litigan-
tes chegaram, posteriormente, a una
acéaido, concluindo pela desistência
da reclamação,

Acorda, por unanimidade, em ses-
são realizada aos quinze dias do mês
de junho do ano de mil novecentos
e sessenta e sete, presentes os Srs.
Francisco Ribeiro da Silva, Presiden-
te. Arrigo Falcone e João Agripino
Main Sobrinho, relator, em julgar no
sentido de ser homologado o acórdo
entre as partes, arquivando-se o pro-
cesso, depois de procedidos as anota-
ções e comunicações de praxe.

Sala das Sessões das Tarmas de
Jalgafnento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool,
aos vinte e seis dias do mês de julho
do ano de mil novecentos e sessenta
e sete. — Francisco Ribeiro da Silva,
Presidente. — João Aa rinin.) Metia
Sobrinho, Relator. — Arria° Diluiu-
ges Falcone.

Fui presente: Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador.

Segunda Turma de Julgamento
Nos térmos do artlito 37 da Raso-

lucao n9 95-44, de setembro de 1944,
os processos abaixo acham-se em pali-
ta de julgamento para as sessões or-
dinárias (quarta-feira e quinta-fei-
ra) nos dias 2. 9, 16, 23, 30 e 3. 10, 17,
21 e 31 de agasto; 6, 13, 20. 27, 14, 21-
a 28 de satembro: 4, 11, 18 25. 5, 12,
19 e 26 de - outubro de 1967, às nave-
lacras e trinta minutos e às oriatorze
lacras e trinta minutos, na sala das
sessões das turmas de Julgamento, na
Pra ati Quinze de Novembro, 42 — 89•
andar — Rio de Janeiro --- Estado
da Guanabara, além dos que foram
alitui s s das sataões anteriores.

P- -ycEssos FISCAIS
E 'acto d(?-.São Paulo

Proce.o: A.I. na 270-47
Autuado: Usina José S. A. --

ca s e Álcool
Autuante: João llug0 Ti-ova
Ass unto: Auto de

tieIs (c. ;lator: Francisco E. da Rosa Oi-

Estado de Sflra,s Gerais

Processo: A.I. n° 184-67
Autuado: José de Oliveira Sobrinho
Autuantes: Airotail Enokibara e.

outro
Assunto: Auto de infracão
Relatos: Francisco E. da Rosa O!-

teca
Processo: A.a. na 548-66
Autuado: Açucareira Antônio mon-

a Ltda. (Usina Campestre)
Autuantes: Alveshi	 Enokibara e

outro
Assunto: Auto de infração
Rel ator: Francisco E. da Rosa Oi-

ticica
Processo: AI no 536-66
Autuado: Usina Santa Heleno S.A.
Autuante: Nilo Pinto do Silva
Asaanto: Auto de infracão
Relatar: Francisco E. da Rosa 01-

acica
Estado da Bahia

Processo: A.I. na 5.02-66
Autuado: Usina Aliança de S. A.

Laicura e Indústria Reunidas
Autuante: Waido de Miranda Ga-

va,.za
Assunto: Auto de infeaçáo •
Relator: Francisco E. da Rosa 01-

Estado do Paraná

Precesso: A.I. no 498-66
Autuado: Casa Viscardi S A.

Autuante: Mardônio Jorge Cauto

Sessões da Comissaa
Instituto do Acúcar e da
primeiro dia do mês da
ano de mil novecep tos e
sete. — António Evaldo
Andrade. Presidente.
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Assunto: Auto de infração
Relatar: Francisco E. da Rosa Oi-

ticica
Estado de São Paulo

Processo: A.I. no 484-66
Autuado: Jamil Auale
Autuantes: José Augusto Limeira e

outro
Assunto: Auto de infração
Relatar: Francisco E. d aRosa Oi-

ticica
Estado do Rio Grande do Norte

Processa: A.I. no 454-66
Autuado: Manoel Lopes
Autuante: Renulfo Cavalcanti Be-

zerra e outro
Assunto: Auto de Infração
Relatar: Francisco E. da Rosa Oi-

ticica
Estado de São Paulo

Processo: A.I. n9 432-66
Autuado: Agro-Industrial Ai-11.111a

S.A. (Usina Amália)
Autuante: Geraldo Ayres Salomé

Silva
Assunto: Auto de infração
Relatar: Francisco E. da Rosa Oi-

ticica
Estado de Pernambuco

Processo: A.I. n9 424-66
Autuado: Indústria e Comércio Tra-

vassos Arruda Ltda.
Autuantes: José Bonifácio da Fon-

seca Lima e outro
Assunto: Auto de infração
Relatar: Francisco E. de. Rosa Oi-,

ticica	 .
Processo: A.I. no 418-66
Autuado: Ignorado
Autuantes: Jessé Martins de Ma

cedo e outro
Assunto: Auto de infração
Relatar: Francisco E. da Rasa 01-

tiaca
Estado de São Paulo

Processo: A.I. n9 392-66
Autuado: Usina ~careira Reina e.

S.A. (Usina Romão)
Atuante: Hélio Ribeiro do Rége

Melo
Assunto: Auto de infração
Delator: Francisco E. da Rosa Oi-

ticica
Processo: A.I no 374-66
Autuado: Irmãos Felippe Ltda.
Autuantes: Haroldo Gomes Meire-

les e outros
Assunto: Auto de infração
Relatar: Franc:sco E. da Rosa Oi-

ticica
Processo( A.I. n9.368-66

Autuados: Benedito Gerotto e Usi-
na Zanin S. A. - Açúcar e Alcool

Autuantes: José Augusto Maciel
Câmara e outro

Assunto: Auto de infração
Relatar: Francisco 'E. da'Rosa Oi-

ticica.
Estado de Alagoas

Processo: A.I. n 9 350-66
Autuado: Usina Serra Grande S.

A. (Usina Serra Geande)
Autuantes: Rinaldo Costa Lima e

outros
• Assunto: Auto de infração

Relatar: Francisco E. da Rosa Oi-
ticica.

Estado de Pernambuco
Processo: A.I. no 342-66

Autuado: Iyonete Rodrigues San-
tana

Autuantes: Weliington Leão C. Al-
buquerque e outro

Assunto: Auto de infração
Relatar: Francisco E. da Rosa Oi-

ticica.
Processo: A.I. no 336-66

Autuado: Marques da Silva
Autuantes: Jessé Martins de Ma-

cicio e outros'
Assunto: Auto de infraçao
Relatar: Francisco E. da Rosa Oi-

ticica.
E"tado de Alagoas

Processo: A.I. no 334-66 .
Atuado: Usina Cachoeira do Mirim

Sociedade Anônima
Autuantes: Adwaldo Florêncio e

outeo
Assunto: Auto de infraeão

Estado de São Paulo

Processo: A.I. ' n9 248-66
Autuado José Ibrahim
Autuantes: Alencar de Carvalho e

outro
Assunto: Auto de infração
Relatar: Francisco E. da Rosa Oi-

ticica.
Estado de Pernambuco

Processo: Aj.. n9 246-66
Autuado: Usina Bulhões - Cia.

Usina Bulhões

ATOS DO DIRETOR-SUPERIN-
TENDENTE

Artigo 24, alínea e d", do Regimento
Interno

Artigo 37 da EFBNDE, combinado
com os artigos 3. 9 e 9.9 da Resolução
150-64 do C.A.

FAP N.9 502, de 6-7-67 - Promo-
vendo, por merecimento, Josias Sim-
pliciano da Silva, Auxiliar de Por.
tarja, classe "13" e Supervisar de
Auxiliares de Portaria • no DP, à
classe "A" da Série de Classes de Au-
xiliar de Portaria, em vaga criada pe_
ia Resolução 225-66 do C.A., a par-
tir de 1 de junho de 1966. Processo
n.9 1.701-67.

FAP N. 503, de 6 de julho de 1967
- Promovendo, por merecimento, An_
ténia Pedro da Conceição Júnior, Au-
xiliar de Portaria, classe "B" e Su-
pervisor de Auxiliares de Portaria no
OCA, à dane "A" da Série de Classes
de Auxiliar de Portaria, em vaga cria-
ria pela Resolução 225-66 do C.A., a
partir de 1 de junho de 1966. Pro-
cesso n.9 1.701 67.

Processo: A.I. n9 218-66
Autuado: Usina Bom Jesus S. A.
Autuante: Vicente Amaral ~eia
Assunto: Auto de infração
Relatar: Francisco E. da Rosa Oi-

ticica.
Estado de Alagoas

Processo: A.I. ne 164-67
Autuado: Ezequiel Siqueira Campos

& Cia. Ltda. (11s. Pôrto Rico)	 -
Autuante: José Minto Vieira Pinto
Assunto: Auto de infração
Relatar: Francisco E. da Rosa Oi-

ticica.
Estado de Pernambuco

Processo: A.I. no 124-67
Autuado: Espólio de José Piauhy-

tino Gomes de Melo (Usina Sêrro
Azul)

Autuante: Mozart C. Martins de
Arribas

Assunto: Auto de infração
Relatar: Francisco E. da Rosa Oi-

ticica.

Processo: A.I. no 94-67
Autuado:	 C 1 a.	 /Saro-Industrial

Nassa Senhora cio Carmo
Autuantes: Austritlinio da Costa

Wanderley e outro
Assunto: Auto de iufraCão
Relatar: Francisco E. da Rosa Oi-

ticica.

Processo: A.I. n9 90-67
Autuado: Us ina Treze de Maio S.

A. (Us. Treze de Maio)
Autuante:" liesart C. Martins de

Arribas
Assunto: Auto de infrarão
Relator: Francisco E. da Rosa 01-

ticica.	 -

FAP N.9 504, de 6 de julho de 196,7
- Promovendo, por antiguidade, Or-
lando Rodrigues dos Santos, Auxiliar

A Diretoria do Banco Nacional da
Habitação, em reunião realizada no pri-
meiro dia do- mês de agdsto de 1967, no
uso das atribuições que lhe confere o
art. 30, inciso I, da Lei n° 4.380, de
21 -8 -64 e considerando a necessidade de
fixar normas e critérios que regulem . a
contratação de profissionais para a pres-
tação de serviços técnicos, na forma t",,N
estabelecido no art. 3" do Regulamento

de Portaria, classe "B" e Supervisor
de Auxiliares de Portaria na Presi-
dência, id classe "A" da Série de
Classes de Auxiliar de Portaria, em
vaga criada pela Resolução 225-66 do
C.A., a partir de 1 de junho de 1936. •
Processo n.9 1.701-67.

FAP N.9 505, de 6 de julho de 1967
- Promovendorpor merecimento, Ma_
noel Gomes Ribeiro da Silva, Auxiliar
de Portaria, classe "B" e Supervisar
de Auxiliares de Portaria no D.E.,
à classe "A" da Série de Clasees

mAuxiliar de Portaria, e vaga criada
pela Resolução 225-66 do C.A., a
partir de 1 de junho de 1966. Pro-
cesso n.9 1.701-67.
-FAP N.9 566, de 6 de julho de 1967

Promovendo, por merecimento An-
tônio da Silva Barros, Auxiliar de.
Portaria, em vaga criada pela Reso-
lução 225-66 do C.A., a partir de
1 de junho de 1966. Processo número
1.701-67.
• FAP N.9 507, de de julho de 1967

, --. Promovendo, por antiguidade, Al-
ihino Gomes dos'. Santos, Auxiliar cie
Portaria, classe "B" e Encarregado
da Turma de Zeladoria do Setor de
Administração de Imóveis da- Divisão
do Material e- Património elo D. A.,
classe "A" da Série de Classes de Au_ -
xillar de Portaria, em vaga criada
pela ReSolução 225 .-63. do C.A., a par-
tir de 1 de junho de . 1966. Processo n9
1.701-67.

.FAP N.9 508, de O de julho de 1967
- Promovendo, por merecimento,
Eduardo de Paiva Quaresma, Auxiliar
de Portaria, classe "B" à classe "A"
da Série de Classes de Auxiliar de
Portaria, em vaga criada pela Resolid
cão 225-66 do C.A., a partir de 1 de
junho de 1966. Procetso n. 9 1701-67.

Relatar: Francisco E. da Rosa 01-
ticica.

Estado de Minas Gerais
Processo: A.I. no 326-66

Autuado: Usina São João de prop.
da Cia. Açucareira Riobranquense

Autuante: Ary Martins
Assunto: Auto de infração
Relatar: Francisco E. da Rosa Oi-

ticica.
Estado de Pernambuco

processo: A.I. no 300-66
Autuado: José Tenório de Albu-

querque
Autuantes: Austriclinio da Costa

Wanderley e outros
Assunto: Auto de infração
Relatar: Francish E. da Rosa Oi-

ticica.
Estado do Rio de Janeiro
Processo: A.I. n° 232-66

Autuado: Distribuidora Rezende de
Aguardente e Álcool Ltda.

Autuantes: Claudiano Manso Povoa
e outro

Assunto: Auto de infração
Relatar: Francisco E. da Rosa Oi-

ticica.
Estado de São Paulo

Processo: A.I. n° 266-66
Autuados: José Pena Neto e Anto-

nio Lonquini Neto
Autuantes: Custódio Oliveira Paes

de Barros e outro
Assunto: Auto de infração
Relatar: Francisco E. da Rosa Oi-

ticica.
Estado de Minas Gerais
Prousso: A.I. n9 256-66

Autuado: Usina Santa Lúcia S. A.
Autuante: Nilo Pinto da Silva
Assunto: Auto de infração
Relatar: Francisco E. da Rosa Oi-

ticica.

Autuante: Austriclinio da CoVa
Wanderley

Assunto: Auto de infração
Relatar: Francisco E. da Rosa 01-

tleica.
Estado da Bahia

Processo: A.I. n° 230-66
Autuado: Durval Freire dos S ean-

tos
Autuante: Waldo de Miranda Ga-

vazza
Assunto: Auto de infração
Relatar: Francisco E. da Rosa Oi

ticica.
Estado de Pernambuco

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

•PAI' N.9 509, de 6 de julho de 1937
- Promovendo, por In e recim eu t o,
Emir dos Santos, Auxiliar de Porlai•ia,
clasSe "B", à colasse "A", dá Serie de
Classes de Auxiliar de Portaria em
vaga criada pela Resolução 225-06 do
C.A., a partir de 1 de junho de 1926.
Processo n. 9 1.701-67.

FAP N.9 510, da 6 de jull,o de 1937
- Promovendo, por antiguidade, Mu_
rillo Penchel Madeira, Auxiliar de
Portaria, classe - "E" e supervisor
Auxiliares de Portaria no DF, à classe
"A" da Série de Classes de Auxiliar
de Portaria, em vaga criada pela na-
solução 225-66 do C.A.. a partir de
11 de jimbo - de 1966. Processo número
1.701-67.

FAP N.9 511, de 6 de julho de 19a7
- Promovendo, por merecimento José
da Rocha Magalhães. Auxiliar de Por-
taria, classe "B" e Supervisor de Au-
xiliares de Portaria na Diretoria, à„
classe "A" da Série de Classfs
Auxiliar de portaria, em vaga criada
pela 'Resolução 225-66 do C.A., a
partir de 1 de junho de 1963. Pro-
cesso n9 1.701-67.

MINISTÉRIO DO INTERIOR
BANCO NACIONAL DE HABITAÇÃO

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA	 mento de Pessoal do Banco, sómente se
RD N° 28-67	 fará sob uma das seguintes formas:

a) para. realização de trabalho por
prazo determinado;

b) para execução de tarefa espcti-
fica.	 .

2. Em qualquer hipátc;.e, são condi-
ções previstas neste ato:.

a). a existência de dotaçao orçamen-
tada especifica;
o) a existência, no Onad:.0 de Pes-

soai do Banco, dc servidores habilitados
de Pessoal do Banco, resolve .	para a realização dos trabalhos a serem

1. A contratação de profissionais .u:ccutados pelos profissiona: ,:i contrata-
para prestação de serviços técnicos, con- dos, ou, no caso de haver servidores ca-
forme disposto no art. 35 do Regula- pacitados para tal, de ser o seu número



do
c_ona, submetidos à zipeecia;ão da a-
tonia.
7. A presente Resalusno entra em

igor nesta data, rsvoa • iclas as chsposi-

Insuficiente para a execução da	 , casos omissos coai paroser conclusivo
dast& de tarefas de especialidade:

c) a inexistência de candidatos babi- re
Liados em concurso, realizado pelo Ban-
co para o recrutamento de pessoal apto
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Présas produtoras e, distribuidoass de ma-
teriais de construção;

d) Refinanciamecto de eanderwri-
ting» de aumento de csisital de empre-
sas produtoras e consme d.a-es de mate-
riais de coas:sução;

e) Financiamento oit re:inansiamenro
de projetos e de asseaencia tecnica para
as emprêsas produtoras c distribuidosas
de materiais de coas:ração ou ainda, pa-
ra entidades, públicas ou privadas, cujos
propósitos sejam a pesquisa e nosmação
de iniciativas tendentes à redução de
custos dos materiais de construção.

2. As operações do FIMACO deve-
rão obedecer aos/seguintes principias
básicos:

c) outras condições que sejam fixa-
das psla Dadoria do BNH para cada
tipo de operação.

7. A administração do FIMACO fi-
cará a duo° da Carteira de. Operações
Especiais.

7.1 - A Simerintendência de Agen-
tes 'Finam-caos administrará as operações
em que o Agente Financeiro lhe seja
¡arisdicionado.

8.- A regulamentação desta Resolu-
ção e os atos complementares serão bai-
xados através Resoluções da Diretoria
do BNH.

9. A presente Resolução entra em
vigor nesta data revogadas as disposi-
ções em contrário.

Rio de janeiro, 21 'de julho de 1967.
Cláudio Luiz Pinto, Presidente era

exerc leio .

RC N° 31-67

ao • desempenho das funções técnicas çb.^s em contrario.
abrangidas pelo contrato. 	 Rio de janeiro, 1 . de aacioto de 1967.

2.1 ---- A restrição prevista na aluna . -- C'Stielas Luiz Pi't)
'

n	 PrCS'	
.

dente Cm

e este item guano° a tsrefa a ser defe- cassa:a-ao. 	 '	 r 
richt ao profissional tiver carater reco- • RESOLUÇÃO DO CONSELHO
ithecida mente eventual .	 DE ADMINISTRAÇÃO

3. A apresentação de proposta para	 RC IV' 29- Os
a contratação de profissionais para a
realização de serviços técnicos será de 0 . • Conselho de Administração do

iniciativa dos Diretores ou dos Delega- Baco Nacional da Habitação em reli-
das Regionais nesta última hipótese alão realizada aos 21 dias do mês de
quando se tratar de elementos que cie _ julho. de 1967 e no uso das atribuições

vaiai prestar serviços em unidades cies- . que lhe são conferidas pelo art. 29 da

centralizadas do Banco.	 Lei n'' 4.380, de 21-8-64, resolve.

3.1 -.-. A proposta que deverá ser jus- 1. Fixar em dois (2) o número de
tificada quanto ao disposto no itens 2, ca-gos de motorista para a Represen-
alínea b, e se fazer acompanhar de cor- taçã'o de BrasiIia alterando a lotação

st.ta-poposta e currículo do profissional numérica de pessoal do referido cargo,	
la) . utilização de processos simples,

contratado, deverá conter a especificação prevista no itens 4, da

	

	
usuais e rápidos, deferindo-se aos agen-

RC IV 20-67, de •
das tarefas a serem executadas, o prazo 11-5-67. 	

es, sempre que possível e aconselhável,
o exame técnico dos pedidos de marés-

& duração do contrato com a data de	 2. .A presente Resolução entra ,ern timo;

prevista.	 posições em contrário.	

•
inicio, vigência e 'a forma de pagamento vigor nesta data, revogaudo-se as sus- c) colsrança de taxas e juros compa-
•• 

3.2 ---- O encaminhamento da propos-	
Rio de janeiro, 21 de julho de 1967. tiveis com os benefícios facultados nela

ta será feito por intermédio do Diretor- -- Cláudio Luiz Pinto. Presidente. em operação;c/) flexibilidade na distribuição dos
.Superintendente, que, antes de a subi-Fre- exercício.	 recursos permitindo o atendimento de si-
ter à apreciação da Diretoria, ouvirá os 	 RC N' 30-67
órgãos próprios desPepartamento Finam	 O Conselho de Administração do tuações locais ou especificas.

a) dos Orçansentos Programas do
BNH e do FGTS;

b)' operações 'de Créd.to internas e
externas.

4. Poderão ser Agentes Financeiros
para et execução do EIMACO:

e) O Banco do Brasil •como agente
especial;

b) O Banco Nacional do Desenvol-
vimento Econômico (BNDE), como
agente especial;
c) Os Agentes do Sistema Financei-

ro dc Habitação;
' d) Os Banco Regionais e Estaduais
de Desenvolvimento;

e) Os Bancos de Investimento;
f) As 'Companhias Estaduais de De-

senvolvimento;
g) As Sociedades de Crédito, Finan-

ciamento e Investimento;
h) Os . Bancos Comerciais.
4.1 Os Agentes a que se referem

as alíneas eea, «g». e «h» serão esco-
lhidos entre os Agentes Financeiros do
FGTS autorizados pelo Banco Central
e aceitos como tal pela Diretoria do
BNH. •

4.2 -- Na inscrição do Agente indi-
car-se-á em quais subprogramas éle , es-
tara autorizado a operar.

5. A Diretoria do BNH fixará as
condições para cada tipo de operação
entre o Banco e os Agentes Financeiros,
respeitadas as seguintes condições gerais
e limites máximos:

a) contratos de abertura de crédito
com retiradas, representadas por Notas
Promissórias, e coai caução dos direitos
creditórios oriundos das aplicações, nu
contrato de mútuo com- garantia real;

á) correção monetária;
c) juros máximos de 8%;
d) prazo máximo de 8 anos;
e) taxas previstas na RC-107-66.
5.1 - A Taxa de Serviços Técnicos

poderá ser dispensada sempre que o exzi-
me do projeto couber ao Agente Finan-
ceiro.

6. As aplicações pelos Agentes Fi-
nanceiros com base nos recursos do
FIMACO deverão preencher os seguin-
tes requisitos:

a) garantia real;
b) correçãotwasestasetária;

•

a) descentralização das operações
através de grande número de agentes e
com conveniente distribuição geográtca;

do setor a que esteja prestando serviços
o contratado, que informará sôbre a ve-
racidade dos trabalhos relatados, será
submetida a evisto» do Gerente ou Che-
fe de Unidade de Departamento, Diretor.
Responsável ou do Delegado Regional
que a encaminhará à Divisão de Pessoal,
para as providências relativas a paga-
mento.

4.2 -- A competência atribuída pelo
subitetn anterior ao Diretor responsável
e ao Delegado Regional é indelegável,
só sendo permitida a aposição de (vis-
to sa, por outra autoridade quando aquelas
primeiras estiverem afastadas do serviço
e oficialmente substituídas.

5. . O pagamento dos serviços pro-
fisSionais contratos sõmente será pro-
cessado depois de atendidas as determi-
nações contidas no item 4 e, apenas nos
casos de contrato para execução cio ta-
refa especifica, poderá haver pagamento
dc uma parcela inicial, por ocasião da
assinatura do contrato, parcela essa que
não será superior a 20% (vinte por

•411 -ento) do valor do custo dos serviços
estipulados.
5.1 Nos contratos por prazo de

terminado, o pagamento será dividido em
tantas parcelas mensais quantos forem os
meses de vigêncin do contrato e nos que
se destinem à execução de tarefa espei
elfica, o mesmo pagamento obedecerá ao
estabelecido nas cláusulas contratuais,
não podendo, em qualquer hipótese, sei-
Inferior a 40% (quarenta por cento) do
total o valor da parcela a ser paga por
ocasião do término da execução da ta-
refa objeto do contrato.

16. As dúvidas que ocorrerem sóbrp
a ;interpretação dêste ato serão resolvi-
das pelo Diretor-Superintendente e os

,
ceiro e de Contabilidade e do Deparo.- Baaco Nacional de Hebitação em reu-

3. Serão empregados no FIMACO

quadramento nas condições de que trata
o itern 2.

4I Aprovada a contratação do pro-
fissional, pela Diretoria, ficará éle obri-
gado a apresentar especificação porme-
norizada dos trabalhos que houver exe-
cutado, ou do anadmento da tarefa:

à) mensalmente, no caso de contrato
por prazo determinado;

b) nas épocas fixadas no contrato,
quando este se destinar.à execução de
tarefa específica.

-- A especificação de que trata
este item, com pronunciamento da chefia nômico e pelos prováveis descontos nas

compras de materiais *que resultarão do
pagamento à vista e do maior poder de
barganha dos construtores;

da rápida reativação do setor de
materiais de construçãOapelo aumento e
antecipação das compras, interessando,
imediatamente, os produtores na amplia-
ção da oferta, condição indispensável
para execução dos demais programas do
Plano Nacional da • Habitação;

da ampliação, racionalização e mo-
dernização das empresas produtoras,
transportadoras e distribuidoras de ma-
teriais para construção permitindo o au-
mento da oferta e a redução de preços:

da difusão do programa a todos
os pontos do pais, inclusive nas peque-
nas cidades do interior;

--- da devoluçãO imediata de parte dos
recursos captados ao local de origem e
ao setor privado reduzindo possíveis efei-
tos negativos, 'de natureza recessiva e
descaptalizadora, decorrente da transfe-
rência de depósitos do FGTS:

-- da criação de programa que aten-
da aos objetivos ora propostos, nos teir-
mos das Diretrizes de Govèrno inscritas
no Programa Estratégico de Desenvol-
vimento, parte atinente ao Ministério do
Interior, Setor Habitação resolve:

1. Fica aprovado o Programa de Fi-
nanciamento de Materiais de Constru-
ção (FIMACO), que será executado
através dos seguintes subprogramas:

a) Financiamento ou refinanciamento
do consumidor de materiais de constru-
ção;

b) Financiamento ou refinanciamento
do capital de gira do p rodutor de ma-
teriais de . construção;

c) Financiamento ou refinanciamento
do investimento no ativo lixo das ema

es- da aceleração das obras destinadas
a habitações em geral, utilizando se pos-
sível pré-investimentos, antecipando o
beneficio social e promovendo o rápido
aumento da oferta com vistas à redução
dos preços de venda e do aluguel de re-
sidências;

-- a redução do custo da construção
permitida pela adoção de ritmo mais eco-

recursos das seguintes fontes:
mento de Administração, sôbre o seu en. nião realizada aos 21 dias do mês de

julho de 1967, no uso das atribuições
que lhe sã'o conferidas pelo artigo 29 da
Lei n" 4.380, da 21 de agristo de 1964,
e consideranda a conveniência:

O Conselho de Administração do
Banco Nacional da Habitação, em reu-
nião realizada aos 21 dias do mês de
julho de 1907 e no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 29 da
Lei n" 4.330, de 21 de agõsto de 1964,
resolve:

I. Criar a Agência (AG) da Cidade
de Manaus, na is Região, limitando-se a
sua estrutura ao disposto no item 7 da
RC n" 109-66, de 29-11-66.

2. Para o desempenho da função de •
chefia na Agência acima referida, incluir
ern sua lotação numérica de pessoal 1
(um) cargo de confiança' de eAgente».

3. Fica a Diretoria autorizada a re-
ver a lotação nurnérica de pessoal da
Agência ora criada, à medida que outros
encargos venham a ser atribuídos a êsse
orgão, bem como, sua competénciu pre-
vista no itein 1.

4. A presente Resolução entra em
vigor nesta data, revogando-se as dis-
posições em contrário.

Rio de janeiro, 21 de julha de 1967. •
Cláudio Luiz Pinto, Presidente era

exercido.
RC N9 32-67

Considerando que o art. 26, da Lei
n° 4.380, determina que o Poder Exe-
cutivo transferirá para o patrimônio do
BNII terrenos de propriedade da União
que não sejam necessários aos Serviços
Públicos Federais:

Considerando que o Decreto-lei nume-
ro 262-67 fixa normas para venda ao
BNH de terrenos de propriedade do
INPS, que não interessem aos serviços
da Previdência Social;

Considerando que o Plano Nacional
da Habitação, na área de interesse so-
cial, onde atuam especificamente as
Companhias de Habitação e as Coope-
rativas Operárias, já começa a se res-
sentir em seu desenvolvimento pelas di-
ficuldades de locais para execução dos
'seus programas;

Considerando a existência de terrenos
de propriedade da União, do INPS e do
SERFHAU nos principais municípios
brasileiros que se prestam à realização
de projetos promovidos por essas enti-
dades: •

Considerando que a continuidade e de-
senvolvimento dos programas promovi-
dos pelos Agentes que atuam na área
social dependerão em grande parte, da
utilização de tais áreas;

Considerando que há necessidade de
haver dentro do BNH uni setor que se
dedique com exClusividade ao tratamento
da transferência e utilização dessas áreas
para o BNH e 'seus Agentes;

Considerando que • não se justificam
investimentos por parte dos poclêres pú-
blicos locais e cooperativas operárias na
aquisição' de terrenos, quando a legisla-
ção determina o uso de áreas devolutas
de propriedade de órgãos públicos;
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Considerando que a localização de al-
gumas dessas áreas, já beneficiadas por,
serviços públicos, possibilitará melhor
aproveitamento social, para os beneficiá-
rios, e econômico, para as municipalida-
des, uma vez que serão dispensados in-
vestimentos de vulto, por parte destas,
em extensão de serviços de infra-estru-
tura, e permitirá melhor utilização por
aquêles, uma vez que se situarão pró.
ximos aos respectivos mercados de tra-
balho;

O Conselho de Administração do
Banco Nacional da Habitação, em reu-
nião realizada aos 21 dias do mês de
julho de 1967 e no uso dás atribuições
que lhe são conferidas.pelo art. 29, da
Lei n° 4.380, de 21 de agõsto de 1964,
resolve:

.1. Criar a Coordenação de Transfe-
rência e Uso dos Terrenos da União,
INPS- e SERPHAU, à qual competirá
tôdas as tarefas relativas à identificação,
classificação e efetivação da transferên-
cia dos imóveis julgados aproveitáveis
para_ o desenvoWimento do Plano Na-
cional de Habitação, em execução pelo
RNH e seus Agentes, na forma da le-
gislação'. vigente.

2. • Aprovar a seguinte estrutura para
o funcionamento inicial da Coordenação:

Coordenação Geral
Coordenação dos Imóveis do INPS
Coordenação dos Imóveis do 	

SERFHAU
Coordenação dos Imóveis da União
Divisão Técnica.
3. Criar os cargos de confiança,

constantes do anexo ao presente ato,
para o desempenho dos encargos de che-
fia e assessoramento da Coordenação.

4. Delegar competência à Diretoria
do BNH para definir as atribuições e li-
xar a subestrutura dos órgãos previstos
no item 2, bem como criar as correspon-
dentes funções de confiança de chefia,
observados os valores vigorantes no
Banco para funções da mesma espécie.

5. Designar o Diretor Supervisor da
Carteira de Operações de Natureza So-
cial para supervisionar a Coordenação
de Transferência e Uso dos Terrenos da
União, INPS e SERFHAU.

6. Determinar que a presente Reso-
lução entrará em vigor a partir da data
de sua publicação.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1967.
Cláudio Luiz Pinto. Presidente em

exercício.
RC N° 33-67

Considerando que os terrenos,de pro-
priedade do Instituto Nacional de Pre-

Considerando que a venda dêsses ter-
renos será •feita com a interveniência e
garantia do B.N.1-1.;

Considerando que parte do 'preço da
compra e venda Será paga em Letras
Imobiliárias de emissão do B.N.1-f.;

Considerando que o § 3 9 do Art. 2"
do Decreto-lei n° 262-67, estabelece con-
dições de resgate dessas Letras Imobi-
liárias;

Considerando, finalmente, a necessida-
de da emissão de novas séries de Letras
Imobiliárias;

Banco Nacional da Habitação, em reu-
O Conselho de Administração do

nião realizada aos 21 dias do mês de
julho de 1967, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 29 da
Lei n9 4.380, de 21 , de agôsto de 1964,
resolve:

1. As Letras Imobiliárias a que se
referem os artigos 44 da Lei n° 4.380,
de 21 de agôsto de 1964 -e os. parágra-
fos 2° e 39 do artigo 2° do Decreto-lei
n" 262, de 28 de fevereiro de 1967, obe-
decerão às normas da presente Resolu-
ção.

2. As Letras Imobiliárias referidas
no item 1 terão as seguintes caracterís-
ticas:

a) serão identificadas pelas séries
«E-1» e «E-2» e impressas em côr pró-
pria;

b) serão nominativas numeradas se,.
guidamente a partir de 000.000.001 e
conterão as declarações exigidas no ar.
tipo 45 da Lei n° 4.380-64;

c) terão valor nominal igual ao da
Unidade Padrão de Capital do Banco
Nacional da Habitação, sujeito à corre-
ção monetária, na forma do Decreto-lei-
número 19, de 30 de agôsto de 1966;

d) poderão ser emitidos títulos múl-
tiplos. vedado, porém, o fracionamento
das Letras;

e) serão nominativas e intransferi-
veia;

i) terão resgate nos prazos de 3 a
20 anos da data da emissão;

g) 'vencerão juros , de 3% ao . ano, a:4
de série «E-1», para as operações de
Natureza Social, e de 4% ao ano, as da
série «-2», para os Projetos Cooperativos
e outros, capitalizáveis anualmente, cal-
culados sôbre seus valores'. nominais,- pa-

do I

4. Os títulos múltiplos poderão ser
emitidos iso valor de até 80% do preço
de venda do.S' terrenos.

4.1 — Os títulos múltiplos estabele-
cerão o resgate escalonado em dezoito
parcelas anuais iguais, acrescidas dos
respectivos juros, do 39 ao 20° ano e as
suas unidades serão pagas no vencimen-
to pelo Banco, Nacional da Habitação,
ou seus agentes autorizados, mediante a
anotação do seu pagamento no verso do
titulo. •

5. As cautelas provisórias dos títu-
los múltiplos conterão os mesmos dizeres
dos definitivos e, obrigatóriamente,
seu verso, espaço reservado ao registro
do resgate de suas unidades.

6. Ocorrendo xo, resgate de Letra, ou
de unidade do titulo múltiplo, entre duas
alterações sucessivas da Unidade Padrão
do Capital do -B.N.H., o valor resga-
tável será correspondente ao da corre-
ção efetuada no trimestre.

7.- Em . caso de perda ou 'extravio,
poderá ser obtida segunda via .da Letra
Imobiliária, séries «E-1» e eE-2», dos
seus títulos múltiplos ou das cautelas
provisórias, a requerimento do INPS,
com a declaração do extravio, e lhe será
fornecida mediante tênno ou recibo as-
sinado por seu Presidente.
8. A presente Resolução entra em

vigor nesta áata, revogando-se as dispo-
sições em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1961.
— Cláudio Luiz Pinto. Presidente em
exercido.

RC N'' 34-67'

O Conselho de Administração do
Banco Nacional da Habitação, em reu-
nião realizaria aos 21 dias do mês de
julho de 1967 e no- uso das atribuiçoes
guie lhe são conferidas pelo art. 29 da
Lei n" 4.380. de 21 de agôsto de 1964.
resolve:

I. Criar a Coordenação Regional do
FGTS.. que funcionará junto a cada
Orgão Regional do BNH.

2. Ficam criados, para as funções dê
chefia e assessoramento das Coordena-
ções Regionais, os seguintes c:zroos de
confiança: .e

Coordenador Regional
Assistente do Coordenador Regional

3. Atribuir, respectivamente, aos car-
gos de confiança de eCeordenador Regio-
nal» e d.2. <:Assistente de Coordenador
Regional» os salários mensais de NCr$
1.000,00 (hum mil cruzeiros novos) e de
NCr$ 700.00 (setecentos cruzeiros no-
iios), incluindo-se na tabela constar:te
do anexo d.i RC n" 8-67, de 9-5-67.

4. Fica a Diretoria autorizada a li-
xar as 'alçadas de competência .das Co-
ordenações Regionais.

5. A presente Resolução entra cru
vigor nesta data, revogando-se as dispo-
sições eia contrário.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1967.
— Cláudio Luiz Pinto, Presicinne
exercício.

RESOLLICAO . DA DIRETORIA
RD N" 27-67

A Diretoria do .Banco Nacional ri,"
Habitação, em reunião realizada ao
dia do mês de agôsto de 1967. usando
das atribuições que lhe confere o artigo

da Lei n° 4.380, de 21 de agõsto
de 1964. resolve:

1. Fica aprovado o Orçamento de
Caixa do BNH para o período de ageisto
de 1967 a julho de 1968, na forma dos
anexos a presente Resolução, publicados
no Boletim de Serviço do Banco.

2. Esta Resolução entrará em vigor
em 1° de agósto de 1967, revogadas as
disposições em contrário.

Rio de janeiro, 1° de agôsto de 1967.
-e- Cláudio Luiz P::ito, Presidente, em
exercício.

vidência Social, "na.s condições definidas gáveis eia moeda corrente à data
no Decreto-lei n° 262, de 28-2-67, se- resgate.	 .
rão vendidos, sem concorrência às enti- 3. Ao Banco Nacional da Habitação
dades integrantes do Sistema Financeirn caberá a emissão, substituição, subdivi-
da Habitação incluídas nos incisos II e são de títulos múltiplos, pagamento de
IV do art. 8" da Lei n° 4.380 de 21 juros e resgate das Letras Imobiliárias,
de agôsto de 1964;	 além dos registros previstos na Lei.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DO NORDESTE
PORTARIA- DE 7 DE JUNHO

DE 1967
O Superintendente da SUDENE,

uso das atribuições que lhe cunforein
o art. 2.° da Lei n? 4.239. de 27 de
junho de 1963 e o art. 39 do Degre.C)
n.9 52.315, de 13 de agõsto de 1963,
resolve:

N. 411 — Rescindir, nas têrmos do
pedido do servidor, a partir d o 1.6.65,
o contrato de trabalho existente en-
tre esta Autarquia e Antonio Augus-
to Oliveira Amado, Economista, ma-
tricula n? 1.021, lotado no. DRII-
ASSES, pertencente ao Quadro de
Pessoal Especializado Temporário
desta Autarquia, dispensando a per-
manência no serviço a titulo da avi-
so prévio. — Euler Bentes Monteiro.

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL
LEI N' 5.172 — 25-10-1966

DIVULGAÇÃO N' 977

PREÇO" NCr$ 0,25
	 •

A Venda:
Na Guanabara

Agência I: Ministério da Fazenda
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembélso Posta/
Em Brasília

Na sede do DIN

•
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TAIS E AVI

KgOstç? Cie 196f,,

0.,S

Matai'Sertão 30/32mmSertão 32/34mmSeridó 34,36mm

1
Tipos da fibra Serdó 40/42mm Serldó 38/40mm seridó 36,38mm

sua

2
3

0,28.90
0,27.93

0,27.90
0,26.90

0,26.90
0,25.90

4 0,26 .90 0,25.90 0,24 . 90
5 0,25 . 40 0,24 . 40 0,23,40
6 0,22.90 0,21. 90 0,20.90
7 0,20.40 0,19. 40 0,18.40

0,17.90 0,16.90 0,15. 90
0,17.40 0,16.40 0,15.40

0,22. 80
0,21 . 80
0,21.03
0,19.53
0,17.00
0,14.30
0,11.80
0,11.30

0,24.10
0,23.10
0,22.30
0,20.80
0,18.30
0,15.60
0,13.10
0,12 . 60

0,24.43
0,23.40
0,22.60
0,21.10
0,18 . 60
0,15.90
0,13 . 40
0,12.90

0,25.80
0,24.80
0,23.80
0,22.30

'0,19, 80
0,17 . 30
0,14 . 80
0,14.30

;

•

 MINISTÉRIO DA FAZEND4,

BANCO DO BRASIL S. A.

Carteira de Comércio Exterior •

AVISO

In! orMa-ção sôbre— ariclaMinto 'de processos	 damento de quaisquer processos a. pessoas ére-s"Tuia-tatiaa credeli-a-W.4—fleR- _—

Carteira de Comércio Exterior torna público que, com o objetivo de ver 
clientes,	

.— EmaneRio de Janeiro (GB), 8 de egósto de 1967. 	 nane Gaktas. DittM

os interêsses dos importadores, sõtnente prestará informações sôbre o an-	 .- Euclides Parentes de Miracida. Chefe do Departamento-Geral.

COMUNICADO N 9 202	 .	 •
. Tendo em vista o disposto nos itens II e VI da Resolução n 9 12; de pluma, da região setentrional para o exterior, deverão ser observadas elf1

14 de março de 1967, do Censelho Nacional do Comércio Exterior, a Car- seguintes preços mínimos em dólares americanos ou seu equivalente e

fieira de Comércio Exterior torna público que, nas vendas de algodão em	 outras moedas, F.O.B., por libra-péso:

Rio de Janeiro, 9 de agósto de 1967. — Ernane Galvêas, Diretor. — Maurcio Ferreira Bacellar, Gerente de Exportação.

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

A
aervar

CONSELHO RODOVIÁRIO
NACIONAL

EDITAL N.9 29-67
avço público que o Conselho Rodo-

viário Nacional, no exercício dos po-
deres que, na forma do art. 4.9, da
Lei n.9 4.540, dei O de dezembro de
1964, lhe foram delegados, aprecian-
do o processo referência DNER nú-
mero 23.108-56, • aprovou em sua
reunião de 31 de julho de 1967 a lar-
gura de 60m para a faixa de domí-
nio da Rodovia Federal BR-226, tre-
cho Macaíba-Santa Cruz compreen-
dido entre as estacas zero e 4.9.50, na
extensão total de 97 km, no Estado
do Rio Grande do Norte, carforme
consta dos desenhos de ns. PEET-
971-56 a PEET-1.024-56 que, auten-
ticados pela assinatura do Presidente
do mesmo Conselho, ficam deposita-
dos no Arquivo Técnico da Divisão
de Estudos e Projetos do DNER; e,
em conseqüência, nos têrmos do ar-
tigo 24 da citada Lei n.9 302, fica
declarada a utilidade pública, para
efeito de desapropriação, da respec-
tiva faixa de domínio estabelec i da de
conformidade com as Normas para o
Projeto das Estradas de,cdagern em
vigor, 'bem como a das benfEltorias
nela contidas, que sejam necessárias
ft execução do projeto aprovado, e
óutrossim, a das jazidas de meiga e
cascalho, pedreiras e aguadas embo-
ra fora da faixa de domínio que
possam ser utilizadas na realização
da mencionada obra.

Rio de Janeiro, 7 de agdste de 1967.
— José 'Pedro de Escobar: Prtsidente
do Conselho Rodoviário Nacional.

EDITAL N.9 30-67
Faço público que o Conselho rodo-

viário Nacional , no exercício dos po-
deres que, na' forma do art. 4. 9, da
Lei .n.9 4.540, de 10 de dezembro de
1964, lhe foram dele gados, apreci-

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
N9 74-67

Rodovia: BR-163-MT (Ex-BR-16
— MT).

Trecho: Campo Grande — Rondo-
nópolis.

Obra: Construção de uma ponte si5-
bre o rio São João.

ra execução de trabalhos rodoviários]
adiante descritos, mediante as condi-!
çoes seguintes:

I — Proposta e Documentação

1. Poderá apresentar proposta tôda
e qualquer. firma, individual ou ,social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das nêste edital.
'Parágrafo único. Não serão toma-

das em consideração propostas apre-
sentadas por consorcies ou grupos de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas, serão entregues ao Presiden-
te da concorrência acima referido, no
local fixado para a concorrência, em
envelopes separados, fechados e la-
crados, contendo em sua parte exter-
na e fronteira, os dizeres: "Departa-
mento Nacional de Estradas de Roda-
gem — Concorrência — Edital número
74-67", o primeiro coar o subtítulo
"Proposta" e o segundo com o subtí-
tulo "Documentação".

3. Conte.rá a proposta, em três vias:
a) nome da proponente, enderêço

ou sede, suas características e iden-
tificação (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições .dêste edital e de que,
se vencedora da concorrência, exe-
cutará a obra conforme projeto e res-
pectivo cronograma fisico-financeiro
de execução a ser fornecido pelo
D.N.E.R. pelo preço global proposto
e de acôrdo com as normas e eSpeci-
ficações técnicas vigentes no DNER.;

e) preça global para a execucão
obra, nêste compreendidos todos os
serviços, materiais e encargos neces-
sários a sua completa realização e a
sua entrega rematada e perfeita em
todos os pormenores;

d) orçamento, com o qual foi obtido
o Preço global, tendo por base as

todos os serviços, materiais e encar-
gos que, mesmo não especificados, ao-
iam necessários a completa e perfeita
execução da obra. O D.N.E.R. se
reserva a faculdade de aprovar e mo-
dificar os preços unitários para quais-
quer acréscimos da obra;

e) prazo para a execução total da
obra, contado em dias consecutivos;

1) a juizo do Presidente da concor-
rência, poderá ser exigido õ reconhe-
cimento por tabelião do Estado da
Guanabara da firma do signatário Ou
responsável pela proposta.

4. A proposta será apresentada era
papel tipo oficio ou carta, dactilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Conterá a documentação:
a) carteira de identidade do respon-

sável pela firma e signatário da pro-
posta;

b) carteira proEssional devidamen-
te registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execução
da obra, bem como, certidão de re-
gistro da firma e prova de quitação
de ambos com o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões);

] ri) provas de cumprimento da le-
gislação civil, comercial e trabalhista
vigentes (contrato social ,lei dos dois
tèrças, impasto sindical relativamente
aos empregadores, empregados e res-
ponsáveis técnicas , certidões negativas
de protestes e que .tenha realizado o
seguro de acidentes de trabalho), Pre-
vidência Social, etc ; •

de 31 de julho de 1967 a redução da
largura da faixa de domínio das Ro-
dovias Federais BR-050 e BR-365, de
80m para 60m, subtrecho Contórno
da Cidade de Uberlândia, compreen-
dido entre as estacas 5.016 — 5A61
-H 15,00 e 580 — 729 -j- 19,40 (BR-
050) e 729 -1- . 19,40 --1.007 -H 6,34,
no Estado de Minas Gerais e, em
conseqüência, nos têrmos do artigo
24 da citada Lei n.9 302, fica decla-
rada a utilidade pública, para efei-
to de desapropriação, da respectiva
faixa de domínio estabelecido, de
conformidade com as Normas para o
Projeto das Estradas de Rodagem em
vigor, bem como a das benfeitorias
nela contidas, que sejam necessá-
rias à execução do projeto aprova-
do, e, outrossim, a das jazidas de
areia e cascalho, pedreiras e agua-
das embora fora da faixa de domí-
nio, que possam ser utilizadas na
realização da mencionada obra.

Rio de Janeiro, 7 de agesto de
1967. — José Pedro de Escobar. Pre-
sidente do Conselho Rodoviário Na-
cional.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

O Direto r-Gera l do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem,
nêste edital denominado D.N.E.R.,
torna público para conhecimento dos
interessados, que fará realizar às 14,30
horas do dia 18 do mês de setembro
de 1967, na sede do D.N E.R., à Ave-
nida Presidente Vargas n9 522, 219 an-
dar, no Ustado da Guanabara, spb a

ando o processo referência DNER presidência do Engenheiro Salvan
n." 50.93-9-66, aprovou em sua reunião Borborema da Silva, concorrência pa- I vem ser calculados levando em conta n^ 4.449 de 27-1C-54.•

er certificado de capacidade técni-
ca;

.1) requarimento solicitando autori-
zarão para depósito da caução;

quantidades de serviços e obras cons-	 g) prova que o. responsáveis pela
tantes do quadro de quantidades foz- firma votaram nas últimas eleições
neciclas pelo D.N.E.R. (Anexo fl e (art. 28, par.agtafo 1", alínea c da Lei
os respectivos preços unitários, Esses 'n9 2 550 de 25-7-55 n e se acham em
preçes unitários, que, serão apresenta- dia com suas cb..igações militares; .
das em algarismos e por extenso de- 	 hl prova de cumprimento da Lei'
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rem empregados nos serviços de cati preitada assinado no D.N.E.R., ob-
ereto, nas quantidades prescritas pee servando as condições estipuladas nes-
las Normas Brasileiras da A.B.T.N.
declarando, ainda, -sua procedência.
Os traços dos concretos deverão ser
aprovados pela fiscalização. A con-
tratante só poderá recorrer a mate-
riais de fontes diferentes das já aproe
vades mediante autorização escrita da aplicáveis a critério do Diretor-Geral
fiscalização.	 do D.N.E.R., nos seguintes cases:

19. A contratante ficará obrigada a
manter, em canteiro de serviço, equi- I - Por dia que exceder ao prazopamento de contrôle tecnológico da de conclusão dos serviços: NCr$ ....
obra referida para as operações de 100 00 (cem cruzeiros noves). ..-
campo, a critério da fiscalização. 	 II - Quando os serviços não tive-

20. A contratante deverá colocar
verem o andamento previsto no dia-
grama de avanço; quando não forem

cantoneiras de 4" x 4" x 3/8" x 8,2Cm J executados perfeitamente de acôrdo
nas extremidades da obra e nas in- i com o projeto, as normas técnicas eterrupções de laje estrutural, executar, especificações vigentes no D.N.E.R.;
junta longitudinal de asfalto de 1.1crn
x 2,5cin, ass'm como, executar pintue quando os trabalhos de fiscalização
ra de nata de cimento sôbre tôdas as dos serviços forem dificultados; quan-
superfícies da estrutura, pintura • de do a administração fôr inexatamente

informada pelo contratante; de 0,1%cal siebre os guarda-rodas e guarda-
corpos, e sinalização de acôrdo com a 2% do valor do contrato.
especificação_do D.N.E.R., constan- 	 32. O contrato poderá ser resilido
tes de três Catadiótricas Astro-B, de unilateralmente pelo D.N.E.R. ou bi-
56mm nos extremos do guarda-corpo lateralmente, atendida sempre a con-
da obra (Des. DCC-8-57). 	 Veniência administrativa .

VII - Prazos	
33. A critério do D.N.E.R.. caberá

§ 19 A documentação poderá ser
apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada;

§ 29 Cada documento deverá estar
selado na forma da Lei;

§ 39 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.E.R., a apresen-
tação das documentos constantes das
alíneas b, c, d, g e h fica substituída
pelo cartão de registro;

§ 49 O requerimento de que trata a
alínea "f", deverá acompanhar em
separado o envelope contendo a do-
cumentação;

§ 59 A prova de quitação,com o im-
pôsto sindical dos empregadores será
a do Sindicato Nacional de Indústria
de Construção de Estradas, Pontes,
Portos, Aeroportos, Barragens e Pa-
vimentação. A apresentação do do-
cumento de quitação com outro sindi-
cato só será aceito, se a firma provar
que a natureza de sua atividade pre-
ponderante está sujeitai ao mesmo.

II - Provas de Capacidade

6. A participação na concorrência
depende de prova de capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade téc-
nica será exigido atestado de Repar-
tição Federal ou Estadual de haver a
concorrente construído para a refe-
rida Repartição pontes ou viadutos de
concreto armado cuja soma de com-
primento atinja a 400 metros, ainda,
haver construido ponte ou viaduto de
concreto armado de comprimento mí-
nimo de 100 metros no prazo de 300
dias ou obra maior em prazo equiva-
lentes

8. As firmas inscritas no D.N.E.R.
e classificação nas categorias "A" e
"B" ficarão isentas da apresentação
do atestado acima referido, para par-
ticipação na concorrência, objeto des-
te edital.

III - Caução

9. A participação na concorrência
depende de depósito de caução, na
Tesouraria do D.N.E.R., no valor de
ISCr$ 2.405,00 (dois mil e quatrocentos
cruzeiros novos), em moeda corrente
do pais, em caderneta da Caixa Eco-
nômica, em apólices, demais títulos da
dívida pública federal, em obrigações
ou letras do Tesouro, em letras de
câmb'o C. s importação e de exporta-
ção d e Fane° do Brasil S. A. e. tí-
tulos (.e d ebitas do D.N.E.R., repre-
sentados pelos respectivos valores no-
minais.

§ 19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente, após de-
ferimento, pelo Presidente da concor-
rência, do requerimento de que tiata

. a alínea do artigo 5 dêste edital;
§ 29 A comprovação do recolhimen-

to da caução deverá ser entregue à
Comissão, até a hora mareada para
a abertura das propostas;

§ 39 Fica sujeita à sanções legais,
independentemente da declaração de
inidoneidade, a firma que tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução, no prazo que lhe foi
deferido;

§ 49 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos -participantes, de aoôrdo com
o critério julgador deste edital, as
cauções serão devolvidas mediante re-
querimento dos interessados, exceção
feita aos três primeiros colocados, os
quais sei poderão obter, devolução de
suas respectivas cauções depois de ho-
mologada a concorrência pelo Conse-
lho Executivo;

e 59 A caução correspondente à fir-
ma declarada vencedora ficará em po-
der do D.N.E.R. para garantia da
assinatura e fins de contrato.

10. O vencedor da concorrência pa-
ra efeito de assinatura de contrato de
empreitada, reforçará a caução ini-
cial com outra de valor tal que com-
plete 1% do valor dos serviços con-
tratados, em moeda corrente do pais,
em caderneta da Caixa Econômica,
em apólices, demais títulos da dívida
pública federal, em obrigações ou le-
tras do Tesouro, em letras de câmbio
de importação e de exportação do
Banco do Brasil 5. A. e títulos de

débitos do D.N.E.R., representados
pelos respectivos valores nominais.
Não se admitirá, na hipareese em que
o atributo financeiro deferido ao con-
trato venha a ser inferior ao custo
previsto, no edital, redução sôbre o
valor da caução inicial.
• 4 19 A caução inicial será reforça-
da, durante a execução dos serviços
contratados de forma a totalizar, sem-
pre, 5% dos serviços executados; en-
quanto a caução inicial corresponder
a 5% dos serviços executados, não se-a
rão efetuados os reforços, Será per-
mitido no ato de refôrço da caução,
o depósito em títulos, a critério do
D.N.E.R.;

§ 29 A caução inicial e os respecti-
vos reforços sômente poderão ser le-
vantados 60 dias após a assinatura do
têrmo de recebimento da obra pelo
D.N.E.R. No caso de resolução do
contrato não serão devolvidos a cau-
ção inicial e os reforços que serão
apropriados pelo D.N.E.R.;

§ 39 É vedada a substituição dos va-
lores caucionados,
IV - Local e Natureza dos Serviços

11. Os serviços objeto do presente
edital consistem na construção de
uma ponte em concreto armado sôbre
o rio São João (estaca 1.353 10)
na rodovia BR-163-MT, trecho Campo
Grande - Rondomepolis.

Descrição da Obra:
A ponte a ser construída apresenta

estrado em tangente e em rampa de
6% com 100 metros de comprimento
total e 10 metros de largura total e é
suportado por duas vigas continuas,
paralelas, 5 vãos de 18 metros e 2 ba-
lanços de 5 metros apoiadas em 6 pa-
res octogonais fundados em tubulões
de 2 metros de diâmetro conforme de-
senho DEP-SOA n 0 7-65.

V - Instalação de Canteiro
13. A despesa de instalação de can-

teiro de serviço deverá ser conside-
rada como um elemento de composi-
ção dos preços unitários, não consti-
tuindo, por conseqüência, um item es-
pecifico de orçamento; entretanto, po-
derá o D.N.E.R. considerar, na mo-
dalidade de pagamento e, sem acrés-
cimo do valor global da obra, uma
parcela no valor máximo de 	
NCr$ 5:000,00 (cinco mil cruzeiros no-
voe) a ser paga quando a empreiteira
tiver concluído a instalação de can-
teiro de serviço.

VI - Condições Técnicas
14. Encontra-se à disposição dos In-

teressados, na Divisão de Construção
para consulta, o projeto completo.

15. Os serviços postos em concor-
rência pelo presente edital, deverão
ser executados de acôrdo com as se-
guintes normas e especificações:

15.1 - Normas para o projeto das
estradas de rodagem;
.15.2 - NB-6-1960, pontes classe 36;

- 15.3 - Especificações gerais para
construção de obras de arte a cargo
do D.N.E.R.;

15.4 - Normas	 da
A.B.T.N.

16, Se forem verificadas diferenças
entre os terrenos indicados pelas son-
dagens e os encontrados durante a
construção, e, estas diferenças acar-
retarem acréscimos ou diminuições
nas quantidades de serviços ou obras,
serão os mesmos considerados no
cômputo do preço global. Para deter-
minação do valor dos acréscimos ou
reduções verificados, serão admitidos
os preços unitários ,de serviços aná-
logos contratualmente previstos, ou
no caso de serviços ou obras não pre-
vistos no contrato, os aprovados pelo
Conselho Executivo.

17. A contratante deverá executar,
junto à obra, em loèal a ser designa-
do pela fiscalização do D.N.E.R.,
uma referência de nível do tipo per-
manente, à qual deverão ser referidos
todos os nivelamentos que se fizerem
necessários.

18. A contratante deverá remeter,
com antecedência mínima de 30 (trin-
ta) dias à fiscalização do D.N.E.R.,
amostras de todos os materiais a se-

21. O prazo para a execução total
dos serviços ecrã. de 300 (trezentos)
dias consecutivos, contados a partir
do dia da' notificação para a assina-
tura do contrato, inclusive esse.

22. G prazo para assinatura do con-
trato será de 10 dias após a notifica-
ção a ser feita, sob pena de perda da
caução.

23. O prazo para conclusão poderá
ser prorrogado, por iniciativa do
D. N . E. R. , fundada . em conveniência
administrativa, a critério do Conselho
Executivo.

Parágrafo único: A empreiteira só-
mente poderá pedir prorrogação de
prazo quando se verificar a interrp-
ção dos trabalhos, determinado por;

4.1.1.7.02.01.
28. Demonstrada tempestivamente a

insuficiência do valor aproximado atri-
buído aos serviços a que se refere o
presente edital, poderá determinar o
D.N.E.R., o prosseguimento dos ser-
viços até a conclusão, condicionada a
disponibilidade de recursos orçamen-
tários, mentidas es condições do ( ni-
trato original.

29. Esgotados os recursos empenhá-
veis e não havendo recursos novos, o
contrato se considerará automatica-
mente dissolvido.
X - Contrato, Multas e Dissolução

30. A adjudicação dos serviços será

te edital e as que constam da respec-
tiva minuta à disposição dos interes-
sados, na Procuradoria Geral do De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem.

31. O contrato estabelecerá multas,

a resolução de contrato independen-
temente de interpelação judicial ou
extrajudicial, quando a empreiteira'.

a) não cumprir qualesuer das obri-
gações contratuais;

h) transferir o contrato a terceiros,
no todo ou em parte. sem prévia au-
torização do Diretor-Ge . al do DNER.

§ 1 9 No caso de resilieão à emprei-
teira caberá receber o valor dos ser-
viços executados, mais o i ator das 'ins-
talações do contrato, descontada: as
parcelas correspondentes a utilização
dessas instalações psonercionalmente
aos serviras realizados iVe a data da
dissolução;

§ 29 Ocorrendo re,iolueieo, o DNER
promoverá um ressarcimento das per-
das e danos, via admenistrativa
judicial;

§ 39 Em caso algum o DNER paga-
rá indenizações devidas pela emprei-
teira, por •fôrça da legteleçáo traba-
lhista.

XI - Reajusrumento
. 34. Os preços propestos serão rea-

justados de acôrdo com o Decreto-lei
n0 185 de 24 de fevereiro de 1967.

XII - Processo e Julgamento da
Concorrência

taçao;
d) rejeitar as propostas que não .sa-

tisfizerem as exigências deste edital
no todo ou em parte;

e) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ao
ato;

1) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-la. assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes dos

36. Para julgamento da concorrên-
cia, atendidas às condições dêste edi-
tal, considerar-se-á vencedora a fir-
ma que apresentar o menor preço glo-
bal para a construção da obra, em
conformidade com as alíneas c e d do
artigo 39 do pre ,..ente edital.

XIII - Disposições Gerais

37. Ao Conselho Executivo do DNER
se reserva o direito de anular a con-
corrência, por conveniência adminis-
trativa. sem que aos concorrentes cai-
ba indenização de qualquer espécie.

Brasileiras

a) fato da administração;
h) caso fortuito ou fôrça maior,

VII - Pagamentos
24. Os pagamentos serão efetuados

de acõrdo cem medições e parcelamen-
tos a serem estipulados no contratos

25. Quando depositada no canteiro
de serviço a armação de aço neces-
sária à execução da obra, nas quan-
tidades exigidas pelo projeto, poderá
a empreiteira receber a critério do
Diretor-Geral do D.N.E.R., impor-
tância nunca superior a 60% do va-
lor da referida armação constante de 35. A Comissão de Concorrência de
sua proposta; tal importância não im- 1 Serviços e Obras compelirá:
plica em retirar da empreiteira ai a) examinar os documentos apre-
guarda, posse e responsabilidade da sentados pelas firmas concorrentes;
armação até que a mesma seja inte- I b) verificar se as propostas aten-grada a obra, ficando convencionado dem., às condições estabelecidas nesteindicadosque, em relação aos totais	 : e ,
no projeto definitivo, não .será admi- I culla':

c) verificar a selagem da documen-tido acréscimo algum referente a per-
das por pontas, desbitolagem, emen-
das, etc., que ocorram durante a exe-
cução da obra.

IX - Valor e Dotação
27. O valor aproximado atribuído

aos serviços objeto deste edital é de
Ner$ 240.005,0.5 (duzentos e quarenta
mil cruzeiros novos), sendo 	
NCr$ 183.000,00 (cento e oitenta e
cinco mil cruzeiros novos) a preços
iniciais e o restante previsto para rea- concorrentes presentes ao ato;
justamento, correndo as despesas à g) organizar o mapa geral da con-
conta da Verba do PRN-67 - "Obras corrência e elnitir parecer, indicando
de Arte Especiais Diversas" - Código: a proposta mais vantajosa.

Parágrafo único. Em caso de anu-
efetuada mediante contrato de em- laça°, os concorrentes terão direito a



ANEXO I - EDITAL N 9 74-67
Rodovia; (63-MT (ex-BR-.1e-MT).
Obra: Ccnstrução de urna ponte sabre o rio São João.
Trecho: Campo Grande-Rondonopolis.

Quadra de Quantidades

NATUREZA DOS SERVIÇOS Unidade Quantidade

-- INFRA-ESTRUTURA

1.1 -.Escavação em terra s/esgotamento.
1.2 -.Escavação em terra c-esgotamento.
1.3 -,Tubulação a céu aberto de p = 2,00

c/base alargada 	
1.4 -- Tubulação a ar comprimido de

-0 = 2,00 c/ba,se alargada 	
1.5 --Fôrmas .. 	
1.6 ---,Concreto estrutural 	
1.7 -,Aço 24-CA de 0 menor ou igual 1/2
1.8 --'Aça,24-CA de 0 major 1/2 	
1.9 -'Eséõramento

II -- SUPERESTRUTURA

2.1	 Neopreme
2.2	 Fôrmas .. 	
2.3	 Concreto estrutural 	
2.4 - Aço CAT-50 de o menor ou igual 1/2
2.5 - Aço CAT-50 de p maior 1/2 	

III -- ACáBALIENTOS

3.1 - Pavimentação . • 	
3.2 --a. Guarda corpo de 0.75 ia de altura 	
3.3 --- Pintura de cimento 	
3.4 -- Pintura de cal no guarda corpo e

guarda roda 	
3.5	 Juntas Longitudinais e tranversais 	
3.6 --a- Cantoneiras de 4" x 4" x 3/8" x 8,20in
3.7 - Drenos de 0 - 3" 	
3.8 -.-- Sinalização .. 	

m3
m3

ml

ml
m2
m3
kg
kg
m3

kg

m3
kg
lcg

ns3
ml

- m2

ml
ml

und.
und.
verba

30
10

35

6
314

57
3.086
9.280

11.890

55
1.896

435
15.474
17.105

74
200

2.150

200
275

2
44

uma
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levantar a caução e receber a do-	 40. Os interessados que tiverem dia-
cumentação que acompanhar a asa-
pectiva proPosta, mediante requesr-
mento.

33. Os desenhos referides neate edi-
tal, relativos kminiatura da obra, se-
rão fornecidos , aos interessados na
Divisão de Construção do D.N.E.R.
(Serviço: de. Construção de Obras de
Arte).

39. Os serviços serão considerados
concluídos após a retirada das fôrmas
e escoramentos: feitos reparos na obra,
se a fiscalização julgar necessário e
executados os serviços finais referi-
dos no itero 20.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
• N." 73-67
Rodovia: ,BR-135-RJ.
Trecho: Variante de Conteirno de

Três Rios..
Obra: Projeto e construção de um

viaduto sôbre a R.F.P.S.A. es-
taca 330.

O Dirtdr-Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem
riêste Edital denominado D.N.E.R.,
torna público para conhecimento dos
Interessados, que fará realizar as
10,30 hora do dia 18 do IllêS de se-
tembro de 1967, na sede do DNER,
Avenida Presidente Vargas n. 9 522,
219 andar, l no Estado da Guanabara,
sob a presidência do Engenheiro Sal-
van Borborema da Silva, Concorrên-
cia para execução de trabalhos rodo-
viários adiante descritos, mediante as
condições . seguintes:

I - Proposta e Documentação
1. Podera, apresentar proposta V&

da e qualquer firma, individual ou
social, que satisfaça às condições es-
tabelecidas nêste Edital.

Parágrafo único. Não seras torna-
das em consideração propostas apre

-sentadas por Consórcios OU grupos-de
flamas.

2. A proposta, a dOeuMenta4o e o
ante-projete exigidos, Mão entregara

1

vidas d.e caráter técnico ou legal na
interpretaçâo reis termos deste edital,
serãe atendidos durante o expediente
da repartição, na Divisão de Constru-
ção ou na Procueadoria Geral do' ....
D.N.E.R., para os esclarecimentos
necessários.

41. A juizo da Comissão poderá ser
permitido a regularização de falhas
referentes à. documentação até a haea
da abertura dos envelopes denteado as
propostas,

Rio de Janeiro, 8 de ageisto de 1967.
- Eng. Salvan Borborema da Silva.
Presidente da C.C.S.O.

ao Presidente da concorrência acima
referido, no local fixado para a con-
corrência, em envelopes separados, fe-
chadcis e lacrados ,contendo em sua
parte externa e fronteira, os dizeres:
"Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem - Concorrência --

n.9 73-67", o primeiro com o sub-
título "Proposta", o segundo com o
subtítulo "Documentação" e o último
com o subtítulo "Ante-Projeto".

3.	 Conterá a proposta, em três
vias:

O) nome da proponente, enderêço ou
sede, suas cacarteristics.s e identifi-
cação (individual ou social);

b) declaração expressa de aceitaçáo
das condições deste Edital e de que,
se vencedora da concorrência, com-
plementará o ante-projeto consubs-
tanciando-o em projeto completo e
pormenorizado som acrkcimo de pre-
pos, e que executará as obras con-
forme o referido projeto pelo preço
global proposto e de acórdo com as
normas e especificações técnicas vi-
gentes no 0.N.E.R.;

c) prêço global para a execução da
obra, nêste compreendidos todos os
serviços, matieriais e encargos neces-
sários a sua completa realização e a
sua entrega rematada e perfeita em
todas os pormenores;

d) orçamento, com o- qual foi Ob-
tido o preço global, indicadas as quan-

tidades asimilmades de serviços s
obras a e:-:.C1,n21' e Cs respectivos pre-
ços unitarics. • ee'Ts preocis unitários,
que bera° aj. r atados Em algarismos
e Por. ex I O, devera ser calcularias
levando cai c ata todos os serviços.
materiais e roca:, eos qu3, mesmo não
especeeraaoi, sejam necessárias a
completa e peita execuçao da
obra. O D.N.E.R. se reserva a fa-
culdade ea aprecer e modilicar es
preços unitarlos para quaisquer acre...-
cimos da obra;

C) prazo paia a execuçáo total da
obra, contaao em dias consecutivos;

1) crenograma fisico-financeiro
execução, devendo o cronograma fi-
nanceiro ser expresso em preços cons-
tantes.;

g) o escnegrama físico dos serviços
e tinas, inci.cara o inicio e o -lua
de cada etapa da obra; do acõrdo
com o seguinte critério, podendo a
empreiteira torna-lo mais pormeno-
rizado, reservando-se o D.N.E.R. a
faculdade de aprová-lo ou modift-
ce-lo:

§ 1.° Insta'ação;
1 2.9 Colocaçáo de ferro no canteiro

de serviço;
§ S.? Intrae.strutura:
Fundação;
Pilares;
§ 4Y Superestrutura:
Escoramento,
Fôrmas,
Aranação;
Coneretagem.
§	 Acabamentos:.
PaVamentaçáo;
Guarda-corpo:
Pintura e sinalizaç5,0.
h) 'o cronegrama físico-financeiro

deverá ser apresentado em papel mi-
limetrad .o, na forma do desenho que
se encontra na C.C.S.O., a, disposi-
ção dos interessados;

a juizo do Presidente da concor-
rência, poderei ser exigido o reconhe-
cimento Por Tabelião do Estado ela
Guanabara, da firma do signatário" ou
responsável pela proposta.

4. A proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilogia-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Conterá a documentaçãoa
carteira de identidade do rue-

ponsável peia firma e signatário da
proposta;

b) carteira profissional devidamen-
te registrada no CREA do engenheiro
responsável pela firma na execuçáo
da (Ama, Seer como, certidão de re-
gistro da firma e prova de quitação
de ambos coas o CREA;

c) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
(certidões>

di provas de cumprimento das le-
gislações civil, comercial e trabaillistes
vigentes (contrato social, lei dos dois
terços, cortadora negativas de pro-
testos, imposto sindical relativamen-
te aos . empregadores, empregados e
responsáveis técnicos, que tenha rea-
lizado o seguro de acidentes do tra-
balho), Previdência. Social, etc.;

e) certificado de ckoacidacie tâc-
nica:

1) "requerimento solicitando autori-
zação para o deposito da cauçeo;

g) prova de que os responsáveis
(técnicos e legais) pela firma vota-
ram nas últimas eleições (arti go 23,
parágrafo 19, alínea c da Lei na-
micro 2:550 de 25.7.55, bens como, se
acham em dia com as obrigações ial-
litares;'	 .

h) prova de .. curaprimento tia Lel
n.9 4.440 de 27.10.64.

§ 1.9 A documentação poderá ser
apresentada por fotocópia devidamen-
te autenticada;

§ 2.9 Cada documento deverá estar
selado naforma da Lei;

§,3:9 Pára as firmas regularmente
registradas no D.N.E.R„ a apresen-
tação dos documentos constantes das
alíneas b, c, d, g e h, fica sulastituida
pelo cartão de registro;

§ C O requerimento de que trata
a abrira deverá acompanhar em
separado • o envelope contendo a do-
cum; nação;

§ 5.9 A prova de quitação com o
impásto sindical dos empregadores
será a do Sindicato Nacional de In-
dústria e da Construção da Estradas,
Pontes, Portos, Aeroportos, Barragens
e Pavimenta-crio. A apresentação do
documento cie quitação ecos outro
sindicato só serã aceita, se a firma
provar que a naturesa, de sua ativi-
dade preponderante está sujeita ao
mesmo.

• H - Provas de Capacidade
6. A participação na ccncorrencia

dependo de prova de eapacidade téc-
nica.

7. para prova de capacidade téc-
nica seca exigido atestado de Repor-
tiçao Federal ou Estadual de haver
a. concorrente %ensinado para a re-
ferida Repartiçao pontes ou viadutos
de concreto armado cuja soma de
comprimento atinja a 250 metros e,
ainda, haver censtruido ponte ou via-
duto de concreto armando de com-
primento mínimo de 40 metros no
prazo de . 120 dias ou obra maior em
prazo equivalente.

8. As firmas inscritas no Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ro-
dasern e classificadas nas categories
"A" e "B" ficarão isentas da apre-
sentação do atestado acitna refasata,
para participação na eoricorricia,
objeto deste Edital.

II 1 - Caução .
9. A participação na concorrência .

depende de depósito de caução, na
'Tesouraria do D.N.E.R., no valor de
Ner$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta
cruzeiros novos), em moeda corrente
do pais, em cadernetas da Caixa Eco-
nómiça, cif apólices e demais títulos
da divida públia federal, eia obriga-
ções ou letras do Tesouro, em letras
de câmbio de importação e de expor-
tação do Banco do Brasil S.A. e tí-
tulos de débito do Departamento Na-
cional de Estradas de. Rodagem pelos
respectivos valóres nominais.

§ 10 O recolhimento da caução
será efetuado pelo concorrente após
deferimento pelo Presidente da con-
corrência, do requerimento de que tra-
ta a alínea "I" do artigo 5 9 deste Edi.-
tal;

§ 2° A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser entregue á
Cornisstio, até a hora mareada para
a abertura dos anteprojetos;

§ 30. Fica sujeita a sanções legais,
independentemente da declaração de
inidoneielado, a firma que tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caução, no prazo que lhe foi
deferido;

§ 49 Conhecidos os resultados da
concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, de acôrdo com
o critério julgador deste edital, as
cauções serão _devolvidas mediante
requerimento dos inferes, selos, exce-
ção feita aos três primeiros colocados,
os quais só poderão obter, devoluçãià
de suas respectivas cauções depois de
homologada a concorrencia pelo Con-
selho Executivo;

§ 59 A caução correspondente à
firma declarada vencedora ficara ta.
poder do D.N.E.R., para aaronl.a
da assinatura e fins do contrato.

.10. O vencedor da concorrenria,
para efeito de assinatura do contrato
de empreitada, reforçará a caução
inicial com outra de valor tal que
complete 1 ei do -valor dos serviços
contratados, em moeda corrente do
pais, em cadernetas da Caixa Econó-
mica, em epólices e demais títulos da
divida pública federal, em obrigações
ou letras do Tesouro, em letras de
câmbio de importação e de exporta-
ção do Banco do Brasil S.A. e títulos
de débitos do D.N.E.R. „ representa,
dos pelos respectivos valôres nomi-
nais. Nao se admitirá, na hipótese
em que o atributo financeiro defelids
sto contrato venha a ser Inferior ao
custo previsto no edital, reduçao -
bre o valor da caução inicial.
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§ 19 A caução inicial será reforça- manente, à qual deverão ser referidos
da, durante a execução dos serviços todos os nivelamentos que se Iizerefn
contratados de forma a totparear, necessários.
sempre, 5 c,d dos serviços exeutados; 20. A contratante devera remeier,
enquanto a caução inicial correspon- com antece,dênia mínima de 30 (trin-
der a 5 eai dos serviços executados, ta) dias à fiscalização do D.N.E.R.,

serão efetuados os reforças. Será amostras de todos Os materiais a se-
:permitida, no ato - do refôrço da cau- rem ernpregaaos nos serviços cie can-
ção, o depósito em títulos, a critério ereto, nas quantidades prescritas pelas
do D.N.E.R.;	 Normas Brasileiras da A.B.N.T.,

§ 29 A caução inicial e as respeeci- declarando, ainda, -- sua procedencia.
vos reforços somente serão levar-da- Os traços dos concretos devera() ser

' dos 60 dias após a asinatuea do ter- aprovados . pela fiscalização. A coa-
:)no de recebimento da obra pelo De- tratante só poderá recorrer a mai:e-
soiartamento Nacional de 'Esteadas (te riais de fontes diferentes das já amo-
' Rodagem. No caso de resolução do varias mediante autorização escrita da
contrato, não serão devolvitias a cau- fiscalizaçao.

•ção inicial e os reforços que seria pre-	 21. A - contratante ficava obrigada
priados pelo D.N.E.R. ; 	 a manter, em canteiro de serviços,

g 3 9 E' vedada a suosdtuiçao cios equipamento de controle tecnológico
valôres caucionados, da obra referida para as operações de

campo, a critério da fiscauzaçara
22. A contratante deverá colocar

cantoneiras de 4" x -4" x 1/4 x 8,20m
nas extremiaades ria obra e fias ia-

1V - Local e natureza dos San (-OS

11. Os serviços objeto do Presente
edital consistem no projeto e na coas-
traça° de um viaduto com 31 m s/a terrupçoes de laje estrutural, executar
R.F.F.S.A., na estaca 330, com as junta longitudinal ele asfalto de....
seguintes características: 11 cm x 2,5cm com faixa pintada (de

asfalto) de 10 cm., -e revestimento no
passeio e guarda -roda ern traço de
eimerao e areia de 1:3, com acaba-
mento de desempenadeira, assim como,
executar pintura de nata ae cimen-
to sobre foaas as superficies ata es-
trutura, pintura de cal sôbre os guar-
da rodas e guarda corpos e sinaliza-
çáo de acôrdo com espeeificaçao

constantes de três cata-
diótricos - Astro, B, de 56mm nos
extremos do guaraa corpo da obra (cie-
unho - DCC-8-57':

VII	 l'razos
Gerada como um elemento de com- 'posição dos preços unitários, não	 23. O prazo para apresen ação do
constituindo por conseqüência uai pfojeto completo em teia ou papel V2-

• getal com, 5 (cinco) cópias 'leiloara-Item especifico. do orçamento; entre- ricas, será de dias apos a assinatura
do contrato.

O projeto definitivo deverá ser
acompandacto de memorial dos cál-
culos .de estabilidade de estrutura, e
do orçamento para execuçao da obra
(Circular DG n9 97-62).

24. O prazo para execuçâo total
dos serviços será de 120 (cento e vin-
te) dias consecutivos contados a par-
tir do dia cia notilicaçao ea,d, a as-
sinatura do contrato, inclusive ês.,e.

25. O prazo para a assinatura do
contrato será de 10 dias, após a no-
tificar-dto a ser feita, sob pena de per-
da da caução.

26. O prazo para conclusão pode-
rá ser prorrogado, por iniciativa do
D.N.E.R., fundada era conveniência
administrativa, a ciiterio do Conse,-

por:	 •

proceda da maneira acima indicaria,
poderá a comissão julgadora dos ali- 28. Quando depositada no cantei-
teprojetos, conforme a gravidade da ro de serviços a armação de aço ne-
deficiência apresentada, eliminar o cessaria à execução da obra, nas
anteprojeto em causa, ou aceitá-lo, quantidades exigidas pelo projeto, p0-
mediante declaração da concorrende (lerá a empreiteira receber, a enterro
de que, se vencedora, executará seu do Diretor-Geral, importância "larica
projeto de acordo com as exigencus superior a 60 por cento do valor da
formuladas pela comissão julgadora, referida armação constante de sua
sem acréscimo .de preço global,	 proposta; tal importância não

18. Se tendo a contratante nabo- ca em retirar da empreiteira a guar-
rado seu projeto de acórdo com o da, posse e responsabilidade da ar-
anteprojeto aprovado na concorrência mação até que a mesma seja frite-
mi conforme as exigências da comia- larada à obra, ficando convencionado
são julgadora, forem verificadas (Me- 'que, em relação aos totais indicados
renças entre os terrerfos indica:1os 'no projeto definitivo, não será admi-
pelas sondagens e os encontrados riu- tido acréscimo algum referente a per-
rante a construção, e estas diferen- das por pontas, desbitolagem, emen-
cas acarretarem acréscitno tal (Ansi- das, etc., que ocorrer durante a exe-
nuição nas quantidades de serviços cução da obra.
Ou obras, serão os mesmos considera-
dos no cômputo do preço global.
Para determinação do valor dos iterSs-

-cimos, serão admitidos os preços unis
tarios contratualmente previstos.

19. A contratante deverá executar,
junto a obra, em local a ser designa-
do pela fiscalização do D.N.E.R.,
uma referência de nível de tipo per-

30. Os preços unitários constantes b) verificar se (e3 prejetas e te: pra-
postas atendem as condiçoss estalai-
lecidas nêste edital;

cr • verificar a sedigcm
tação;

d) rejeitar os projetos e sa propos-
tas que .nria satitlieedm as exigên-
cias deste edital, na todo eu em parte.
' e) rubricar os projetos e as propos-
tas aceitas e oferecê-las à rubrica dos
representantes dos ctincorrentes p • e-
sentes ao ato;

f) lavrar ata circumtancmda da
concorrem-era lê-la assina-las e calhar
as assinaturas dos represenearies dos
concorrentes, presentes ao

g) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer inaicanato
a proposta mais vaniedera.

40. Faro. julgamento da concaeren-
ciat atendidas às cond:ções deste ecii-
te.1, considerar-se-á vencedo-a id 'Ir-
ma que apresentar o rumor queefente
da divisão de preço gicaal de sua pro-
posta pelo número de ponL, :,` ,5 atrium-

I dos a seu anteprojeto de ()cerdo carn
as "Normas para concurso de proje
tos de estrutura."

XIII	 Disposições Gereis
41. Ao Conselho Executivo (19

D.N.E.R. se reserva o direito de anu-
lar a concorrência, por conveniência
administrativa, Sem que aos concor-
rentes caiba indenização de quaever
espécie.

Parágrafo únrco. Em caso de anu-
lação, os concorrentes terão direito a
levantar a cauçrlio é receber a da-
cdmentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante requeri-
mento.

42. -Os desenhos referidos nês:e edi-
ta/ necessários ao projeto das obras,
serão fornecidos aos interessalos na
Divisão de Constrsuçãa do D.N.E.R.
(Serviço de Construção de Obras de
Arte).

43. Os serviços serão consideras
concluídos, após i: retirada rias for-
mas e escoramentts, feitos reparos na
obra, se a fiscalizaoaa jueiar nece.s-
sarro, e executados Os • serviços finais
referidos no item 22.

44. Os Interessados que tiverem dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação dos termos deste edital,
serão atendidos durante o expediente
da repartição, na Divisão de Constru-
ção ou na Procuradoria Geral do ..
D.N.E.R., para os esclarecimentos
necessários.

45. A juizo da Comissão poderá ser
'permitida a regularização de falhas
referentes à- documentação, até a hora
da abertura dos envelopes contendo
os anteprojetos.

Rio de Janeiro, 8 de agaisto de 1967.
- Eng. Salvan Borbcrema da Silva,
Presiden te.

MINISTÉRIO
DO TRABALHO E

PREVIDÊNCIA SOCIAL
ORDEM DOS ADVOGADOS

DO BRASIL

Seção do Distrito Federal
EDITAL

Em obediência ao artigo 53, da Lei
4.215, de 27 de abril de 1963, da Or-
dem dos Advogados do Brasil, Seção
do Distrito Federal, torno público que
requereram inscrição nas categorias
abaixo enunciadas os seguintes inte-
ressados:

Isenção Provisória
Jesus de Moraes Aguiar
Amélia Martins Britto.
Brasília, 16 de agõsto de 1967. -

Francisco Ferreira de Castro, Presi-
dente.

AVISO .
Comunicamos que foi autorizada a

compra no Reembolsável da Aero-
náutica aos Senhores Advogados, ins-
critos nesta Secional.

a) Comprimento 31 m, oristituí-
dos de um vão central de 20m e dois
balanços- de 5,50m. E' em tangente
e curva vertical. Largura 10 rn e pis-
ta de rolamento de 8,20m. Consultar
o desenho D.Ct./SCOA n9 42-67.

O) Altura máxima de viga 2,00m.
c) Fundações - São previstos em

tu'aulões, implantados na cota 263,
com taxa de bordo de 8 kg-cm2.

,V - Instalação do canteiro

13. A despesa de instalação de
canteiro de serviço deverá ser consl-

tanto, poderá o D.N.E.R. considerar,
na modalidade de pagamento e, sem
acréscimo do valor global da obra,
uma parcela no valor máximo de ...
NCr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros no-
vos) a ser paga quando a empreitei-
ra tiver concluído a instalação do
canteiro de serviço.

VI - Condições técnicas	 •

14. Os serviços postos em concor-
rência pelo presente edital deverão
ser executados de adórdo com as ee-
guintes normas e especificações:

14.1 - Normas para o projeto cias
estradas de rodagem;

14.2 - NB-6,-1960, pontes classe 26;
14.3 - Especificações gerais para

construção de obras de arte a cargo
do D.N.E.R.;

14.4 - Normas brasileiras da lho Executivo.
A.B.N.T.;	 Parágrafo único. A empreiteira sã-

14.5 - Normas para os concuesos mente poderá pedir prorrogação de
de projetos de estrutura. 	 prazo, quando se -verificar a inter-

15. Para o projeto da obra em rupçao dos trabalhos aeterintaffuos
apreço devem ser obedecidos is eae-
mentos topográficos e geotécnieos	 VIII - Pagamentos
constantes do Des. - D.Ct.-bCOA
n9 42-67.	 27. Os pagamentos serão efetua-
r'. Caso algum concorrente não dos de acôrdo com o parcelamento a

ser estipulado no contrato.

29. Não serão considerados, acrés-
cimos ou reduções na diferenças que
venham a verificar-se entre as quan-
tidades de serviços e obras previstas
no anteprojeto e, na respectiva pro-
posta de construção e as conseqüentes
do projeto definitivo; excetua-se o
caso previsto no item 18 do presente
edital.

31. O valor aproximado atribuído
aos servioos abjeto deste edital é de
Ner$. 55.000,00 (cincoenta e cinco mil
cruzeiros novos). sendo NCr$ 45.000,00
(quarenta e cinco mil crsuzeiros no-
vos)- a preços iniciais e o restante pa-
ra reajustamento, correndo as despe-
sas à conta da verba do FRN-67 e
Decreto-lei n9 56.369:65.

•32. Demonstrada tempestivamente a
insuficiência do valor aproximado
atribuído aos serviços a que se refere
o presente edital, poderá determinar
o D.N.E.R., o prosseguimento dos
serViços até a conclusão, condicionado
a disponibilidade der ecursos orça-
mentários, mantidas as condições do
contrato original.

33. Esgotados os recursos empenhá-
veis e não-havendo recursos novos, o
contrato se coneiderárá automatica-
mente dissolvido.
X - Contrato, Multas e Dissolução

34. A adjudreação dos serviços será
efetuada mediante contrato de (ini
preitada assinada no D.N.E.R., ob-
servando as condições estabelecidas
neste edital e as que constam dá res-
pectiva minuta, à disposição dos in-
teressados, na Procuradoria Geral do
D.N.E.R.

35. O contrato estabelecerá muitas
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do D.N.E.R., nos seguintes casos:

I - Por dia que exercer ao prazo de
conclusão dos serviços: NCr$ 500.00
(quinhentos, cruzeiros novos).

II - Quando OS serviços não tive-
rem o andamento previsto no diagra-
ma de avanço; quando não forem
executados perfeitamente de acôrdo
com o projeto as normas técnicas e
especificações vigentes no D.N.E.R.:
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços forem dificultados; quan-
do a administração fôr inexatamente
informada pelo contratante: de
a 2% do valor sul° contrato.

36. O contrato , poderá ser reailida
unilateralmente pelo D.N.E.R., ou
bilateralmente. atendida sempre a
conveniência administrativa.

37. A critério do D.N.E.R., caberá
a resolução do contrato, independen-
temente de interpelação judicial ohi
extrajudicial, quando a empreiteira:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais;

b) transferir o contrato, a terceiros
no todo ou em parte sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do DNER.

§ 19 No caso de resilição, à emprei-
teira caberá receber o valors dos ser-
viços executados, mais o valoaalas ins-
talações do contrato, descantadas es
parcelas correspondentes a utilização
dessas instalações, proporcionalmente
aos serviços realizados, até á date da
dissolução;

§ 29 Ocorrendo resolução, o DNER
promoverá um ressarcimento das per-
das e danos, via administra t iva ou
judicial;
• § 39- Em caso algum, o D.N.F.,R.
pagará indenização devidas pela em-
preiteira, por fôrça da legislação tra-
balhista.

- XI - Reajustamento

38. Os preços sersão reajustados de
acôrtio com o Decreto-Lei n° 185 de
24 de fevereiro de 1967.

XII - Processo e Julgamento da
Concorrência

39. A Comissão de Concorrência de
Serviços e Obras competirá:

a) etcaminar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

do contrato a ser assinado com, a fir-
ma vencedora da concorrência e re-
ferente a todos Os serviços não serão
modificados em conseqüência do au-
mento ou diminuições dêsses servi-
ços, seja era área, volume ou em pro-
fundidade.

IX - Valor e Dotação

da decumens
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de que trata o item 23 das normas pelo Procurador Décio Riben o de,
citadas. 'para a redistribuição do sai- Araújo, pelos Engs. membros da.
do de cotas de expertecaa d mine- Cemi:ão Léa Marina Fajardo Baliel-'
rios, considerrxios de interesse para • . de Jácome .e José Ferreira,. e pe-a
a energia nuclear, que dele-eu:nu z;e lo Administrador Humberta Ienes
ser exportadoa no primeiro sem'Js:re Potyguara da Slva, servindo. de se-

cretario.
Declarada aberta a. sessao. o se-

nhor presdente esclareceu aos pre-
sentes que a Comissão iria receber
os envelopes ns 1 e 2, referentes :to
Edital de Concorrencia n.9 53-67,
tendo comparecido e entregue os en-
velopes os repreeententes et: , s fir-
mas: Frateschi ! Cia. e S.T.E.C.O.
Serviços Técnicos de Engennaria e
Comercio Ltda.

Iniciou-se, iffiediatamente a aber-
tura do envelope n.9 1 oara verifi-
cação da documentação, e. estando
a mesma de acórdo com as condi-
ções estabelecidas no Edital de Con-
çorrência, o senhor Presidente pas-
sou à abertura do envelope n9 2 das
firmas inscritas' cujas propostas em
resumo foram as seguintes;

•
Para gozar desse beneficio os Se-

nhores Advogados deverão compare-
cer ati 79 andar do bloco Ministerial
n9 6 — Ordem dos Advogados do Bra-
sil, Seção do Distrito Federal — nu
horário de 13 h às 18 h. iriunidos de
2 (duas) fotografias 3 x 4.

Brasília, 9 de agi-isto de 1967. —
Moacyr Belchior, 19 Secretário.

AVISO AOS SRS. ADVOGADOS
Pelo presente torno público aos Se-

nhores Advogados que pelo Ato nide
Mero 394, de 31-7-1967, do Excelen-
tíssimo Senhor Desembargador José
Colombo de Souza — Vice-Presiden-
te do Tribunal e Corregedor da Jus-
tiça do Distrito Federai, foi o M. M.
Juiz de Direito da 29 Vara Criminal,
Dr: Eduardo Andrade Ribeiro de Oli-
veira designado para conhecer dos
pedidos urgentes de habeas corpus,
em que figurarem como coatoras au-
toridades policiais, impetrados nos
dias feriados, bem como nos demais
em que não houver expediente na
Justiça local, durante o período de
19 e 31 de agiisto corrente, em sua
residência, à Superquadra 405, Blo-
co 6, apto. 303, fone 2.0635, das 12 às
16 horas.

Brasília, 3 de agósto de 1967. —
Noacar Belchior, 19 Secretário.

CONSELHO REGIONAL
DOS CORRETORES DE

IMÓVEIS

8q Região
EDITAL

O Peesidente do Conselho Regional
dos Corretores de Imóveis da 89 Re-
gião, com sede e jurisdição no Dis-
trito Federal faz público, por meio do
presente Edital, com prazo ue trinta

,(30) 'dias, para reconheaimento de
"batem interessar possa e para fins
previstos nos 5; 29 e 39 do art. 2 9 da
Lei n9 4.116 de 27 de asesto de 1962,
que requereram o seu re.gisãto, no re-
ferido Conselho para atendimento às
exigências contidas na citada Lei, que
regulamenta o exerci ftio da proassão
de Corretor de imóvel, as seguintes
pessees estabelecidas nesta Capital, a
saber;

Graça Couto S. A., Indústr ia e
Comércio — En. Supereuadra 113-
Sul..

Irme Deustsch Júnior -- End. Av.
W3 — Quadra 3 — Bloco C — Casa
n9 47.

Brasília, 9 de agesto de 1967. —
Oscar Loelio, Presidente.

Dias: 16, 17 e 18 de agôsto de 1937.
(a9 3.463 — 11-8-67	 N-Cr$ 8,00)

MINISTÉRIO DA IND IÉS-
TRIA E COMÉRCIO

INSTITUTO DO AÇÚCAR

E DO ÁLCOOL

AVISO
Adiamento de Concorrencia PUbt ca

para co1npra de sacaria

O Instituto do Açadcar e do Alcool
avisa aos interessados que a Concor-
rência Pública para aquisição total de
3.000.000 de sacos novos de juta a
ser realizada às 16 Meias do dia 31
do corrente mes, no Gabinete do Se-
nhor Delegado do Instituto do Açú-
car e do Alcool em Recife — Per
nambuco, conforme Edital publicado
no Diário Oficial da União de 2 do
corrente, fica adiada para o dia 8 de
setembro próximo, na mesma, hora e
local. Outrossim, Jaz ciente que as
entregas das sacarias deve rão ser fei-
tas até 30 de novembro do ano em
curso.

Rio de Janeiro, 14 de agõsto de
1967. — Geraldo Maria Pontual Ma-
chado, Diretor da Divisão Adminis-
trativa.

MINISTÉRIO
DAS MINAS E ENERGIA

COMISSÃO NACIONAL

DE ENERGIA NUCLEAR

EDITAL N.° 07-67
Faço público que a comisão Na-

cional de Energia Nuclear de acôrdo
com a Lei n.9 4.118, de 27 de agi:isto
de 1962 (Diário Oficial de 19 de se-
tembro de 1962), seu Regulamento,
Decreto n.9 51.726, de 19 de feverei-
ro de 1963 (Diário Oficial de 21 de
fevereiro de 1963) e as normas con-
tidas na Resolução CNE'N n. 9 3-65
(Diário Oficial de 13 de maio de
1965), declara aberta	 as inscrições

Sela() redistribuidas 300 ton71at1as
de litio, .170 toneladas de niobio e
30 toneladas de beri:o.

A distribuição será feita levando
em °unta es seeuintes elementos:

a) grau do beneficiamento ou ela-
boração do produto;

b) tradieão mineradora;
c) quantidade de minerio para

pronto abarque;
d) reservas das jazidas.
Para candidatar-se ao presente

Edital, as filmas interessadas de-
verão dar entrada do pedido até '2,5
de agósto de 1267. anexando co mes-
mo documentos hábeis que poesibin-
tem á Comissão redistribuir as co-
tas seeundo o critero estabelecido.
— Criei da Costa Ribeiro, Presidente

MINISTÉRIO , •
1)0 INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS UE SANEAMENTO

ATA N.9 53-67
Ata da reunião da C.C.S.O., liare

recebimento e - abertura dos e::ve-
lopes vs. 1 e 2, da conew-iene.a
para execução' de serviços relativv.,
ao abastecimen to de água da ci-
dade de Inh ap:nl, Estado de AU-
nas Gerais, 9.9 Distrito Federal de
Obras de San eamento, de acorda
com o Edital de Concorrência vá-
Vero 53-67, conforme av:s ) pitbfi-
c0do no Diário Oficial do dia 7 de

auilsg, a, eãdaa dia 7 de

julho de 1967, Pág. n.9 1.114 Sceao
1 — Parte II) e nos Órgãos de
ti. "O Estado de Minas Ge-i 

julho de 1967.
pág. 19 11 e "O Globo" — Ediçci',
de minas Gerais" na mesma data.
pág. n.9 5.
As quinze horas do dia oito de

ageisto de mil novecentos e sesvnta
e sete, reuniu-se na sede deste De-
partamento, g Comissão composta
pelo Eng. Francisco José Teix(Ira
Machado, Presidente da C.C.S O.

Frateschi	 Cia.

Preço total dos serviçoa: Ner$
30.570,49 (oitenta mil, quinhentos e
setenta cruzeiros novos e quarenta
e nove centavos) ,

Prazo para	 execução: 12 (doze)
meses.
S. T. E. C. O. Servieós T2cnicos de

Engenharia e Conterco Ltda.

Preço total dos servços: NCr$
82.447,00 (oitenta e dos mi!, quatro-
centos e quarenta e sete cruzeiro
novos).

Pitam para execução: 10 (dez)

Nada mais ocorrendo, o senhor
Presidente encerrou à sesgas, às
quinze horas e trinta minutos, au-
torizando-me, como secretário, a la-
vrar a presente ata que vai por mios
e ssinada e pelos dentais m embros do.
Ccmissão.

Rio de Janeiro, oito de aaôsto da
mil novecentos e sessenta e sete. —
Iluniberto Lapes Potyguara da iva,
Secretário Lea Marina :uniu
Paneiro de Jáconie, Eng. mem-
bro da Comissão. — Jose Per i coa,
Engenheiro membro da ComissOo.
— Francisco José Teix eira Machado,
Presidente da C. C. S. O. — Decio
Ribeiro de Araujo, Procurador mem-
bro da Comissão.

ccj" Dia-c) Dm pniec.A.
DIVULGAÇÃO N • 1.009

Preço NCr$ 0,40

A Venda:
Na Guanabara

Agência I: Ministério da Fazenda.
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. 1

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReembOlso Postal
Em Brasília

Na sede do DIN

~MC--

FUNDO DE GARANTIA

DO TEMPO DE SERVIÇO

DIVULGAÇÃO N° 981

Preço: NCr$ 0,25

A VENDA

Na Guanabara • •
Agènela I: Ministério da Fazenda

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves I
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbõlso Postal

Em Brasília
Na sede do DIN

PREÇO DÊSTE NÚMERO, NCr$ 0,05


